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RESUMO 

COSTA, Alcidis. Controle de ativos, principais problemas nos sistemas ERPs e falhas nos 

controles internos (Mestrado em Ciências Contábeis, Controladoria e Finanças). Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, 2022. 

Com a evolução da Contabilidade, a ciência administrativa adotou a gestão de ativos como 

uma das práticas de controles internos.  Neste sentido, o objetivo desta pesquisa foi identificar 

os problemas nos controles de ativos imobilizado e intangível e, ao final, a contribuição 

esperada é apresentar um artefato de software ou Shadow System que em conjunto com o ERP 

ou individualmente possam sanar ou minimizar as falhas na gestão de ativos imobilizado e 

intangível levantadas neste estudo. A metodologia utilizada foi a abordagem de pesquisa 

qualitativa com aplicação de questionário a uma amostra, não estatística, de profissionais 

contábeis em geral, que identificou uma demanda significativa por um artefato que solucione 

os problemas levantados na bibliografia. O artefato de software, desenvolvido foi testado em 

3 companhias distintas ao longo do tempo e apresentou solução, satisfatória, para diferentes 

necessidades, conforme as premissas levantadas nesta pesquisa. Os benefícios acadêmicos 

deste estudo residem  na contribuição para identificar os principais problemas nos sistemas 

ERPs para controle de ativos, assim como, as principais falhas em seus controles internos, já 

o benefício ao mercado, foi o de apresentar um artefato de software que, em conjunto com o 

ERP ou individualmente, pudesse sanar ou minimizar tais problemas.  

Palavras-chave: Controle de Ativos. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Enterprise 

Resource Planning (ERP). Shadows System. 
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ABSTRACT 

COSTA, Alcidis. Asset Control, main problems in ERPS systems and failures in internal 

controls. (Mestrado em Ciências Contábeis, Controladoria e Finanças). Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, 2022. 

 

With the evolution of accounting, administrative science has adopted asset management as one 

of the practices of internal controls. In this sense, the objective of this research was to identify 

the problems in the controls of fixed and intangible assets, and in the end the expected 

contribution is to present a software artifact or Shadow System that together with the ERP or 

individually can remedy or minimize the failures in the management of fixed and intangible 

assets raised in this study. The methodology used was the qualitative research approach with 

the application of a questionnaire to a non-statistical sample of accounting professionals in 

general, which identified a significant demand for an artifact that solves the problems raised in 

the bibliography. The software artifact developed was tested in 3 different companies over time 

and presented a satisfactory solution for different needs according to the premises raised in this 

research. The academic benefits of this study were the contribution to identify the main 

problems in ERP systems for asset control, as well as the main flaws in the internal controls of 

these assets, while the benefit to the market was to present a software artifact that in together 

with the ERP or individually, could solve or minimize such problems. 

 

Keywords: Asset Control, Fixed Assets, Intangible Assets, Enterprise Resource Planning 

(ERP), Shadows System. 
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1 INTRODUÇÃO 

As organizações modernas começam a reconhecer que uma abordagem estratégica para 

a gestão de ativos torna-se uma fonte de competitividade sustentável, que traz vantagens de 

sobrevivência a longo prazo num ambiente turbulento e disputado de negócios. Alinhar a 

estratégia de gestão de ativos com a estratégia organizacional, está aumentando sua 

importância, à medida que a gestão de ativos implica em decisões estratégicas de nível superior 

nas organizações, sobre alocação de investimentos, expansão de infraestrutura, modernização 

e substituição, bem como problemas de terceirização, leasing e coprodução. Sendo assim a 

gestão de ativos deve se estender além dos níveis de controle de equipamentos e plantas e 

abranger os objetivos de negócios. (GAVRIKOVA, VOLKOVA e BURDA, 2020). 

Neste sentido, somente se a contabilidade e o controle do ativo imobilizado estiverem 

satisfatoriamente organizados, será possível obter informações detalhadas e confiáveis acerca 

das atividades financeiras e econômicas das organizações. (JAVDATOVNA, 2021).  

Uma das formas de controle interno contábil é o controle de ativos. O controle interno 

dos ativos deve ser capaz de fornecer informações sobre: a localização do ativo no momento 

solicitado; apresentar o valor dos ativos pertencentes a entidade; gerir os valores dos 

investimentos por divisão; efetivar a baixa do bem que se tornar obsoleto e outros aspectos. 

Com a evolução tecnológica a profissão contábil, assim como as demais, passou a valer-

se da tecnologia disponível, de forma a utilizar-se de sistemas contábeis e sistemas  ERP 

(Enterprise Resource Planning) como mecanismo de ganho de performance, mas apesar das 

vantagens, ainda sim o controle de ativos continua sendo um desafio dentro das organizações.  

Com base em pesquisas realizadas na plataforma scholar google, verifica-se que no 

período de 2010 a 2021, há somente quatro artigos científicos relevantes, que abordam os 

problemas e falhas nos controles de ativos imobilizados e intangível, embora o controle interno 

de ativos ainda se mostre um desafio tanto nas grandes como nas pequenas corporações. Este 

estudo parte das premissas de que este desafio é devido a: 
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 Problemas nos sistemas ERPs para controle de ativos;  

 Falhas nos controles internos de ativos  

 Falta de uma solução simples e eficaz que solucione as duas premissas anteriores 

As questões de pesquisa que direcionam este estudo são: Quais os problemas nos 

sistemas ERPs para controle de ativos imobilizados e intangíveis? Quais as principais falhas 

nos controles internos destes ativos? É possível uma solução simplificada e eficaz para 

solucionar estes problemas?  

O objetivo geral consiste em identificar, e propor uma solução a partir de um artefato 

de software, que solucione os problemas nos controles de ativos, seja nas falhas nos controles 

internos, seja por problemas nos sistemas ERPs. Para tanto os objetivos específicos são: 

 Construir a revisão da literatura para identificação dos problemas de controles; 

 Identificar a percepção dos problemas, por meio de pesquisa de campo; 

 Desenvolver um artefato de software que possa melhorar o controle; 

 Testar o artefato de software desenvolvido. 

A contribuição esperada neste trabalho é apresentar um artefato de software ou Shadow 

System que em conjunto com o ERP ou individualmente possam sanar ou minimizar as falhas 

nos controles de ativos imobilizado e intangível levantadas neste estudo. 

Os capítulos seguintes apresentam-se com a seguinte temática: No Capítulo 2,  

apresenta-se a revisão da Literatura, em que são abordados os conceitos de: Ativo; ERP 

(Enterprise Resource Planning); Controles Internos; Problemas de tratamento de ativos em 

sistemas ERPs e falhas nos controles internos e Shadow System. No Capítulo 3, discute-se a 

metodologia e as técnicas utilizadas para investigar os problemas nos sistemas ERP para 

controle de ativos e suas falhas nos controles internos. No Capítulo 4  aborda-se os resultados 

da pesquisa de campo, seguido pela demonstração do funcionamento do artefato de software, e 

por fim, a avaliação e teste do artefato em situações reais. No Capítulo 5 discute-se as 

considerações finais e as conclusões deste trabalho.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

Este capítulo tem por objetivo apresentar a revisão de literatura em que são abordados 

os conceitos de Ativo, e seus subtópicos que são: Ativo imobilizado, Ativo intangível, 

Reconhecimento e Mensuração de Ativo Imobilizado, Reconhecimento e Mensuração de Ativo 

Intangível, Vida Útil e Vida Econômica, Valor Residual, Depreciação, Amortização e Exaustão, 

Impairment e Adoção Inicial. Em seguida apresenta-se o conceito de ERP (Enterprise Resource 

Planning), Controles Internos, Problemas de tratamento de ativos em sistemas ERPs e falhas 

nos controles internos, e por fim, o conceito de Shadow System. 

 

2.1 Ativo 

Segundo o Pronunciamento Técnico CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual Para Relatório 

Financeiro – Ativo é um recurso econômico presente, controlado pela entidade, como resultado 

de eventos passados, e por sua vez, recurso econômico é um direito que tem o potencial de 

produzir benefícios econômicos. 

Com a mudança ocorrida na estrutura conceitual Framework 2018, foi substituído o 

conceito de “recursos que fluam futuros benefícios econômicos para a entidade”, para “recurso 

presente com potencial de produzir benefícios econômicos”. (NICHITA, 2019). 

A partir deste conceito se faz necessário entender outros 3 que são: (a) Direitos; (b) 

Potencial de produzir benefícios econômicos; (c) Controle. 

Os direitos se dividem em direitos por conta da obrigação da outra parte, como direitos 

de receber caixa, produtos ou serviços; e direitos que não correspondem a obrigações com 

outras partes, como direitos sobre bens tangíveis (imobilizado e estoques) ou intangíveis 

(propriedade intelectual, marcas ou patentes). (FRAMEWORK, 2018). 

Ainda, segundo o CPC 00 (R2), nem todos os direitos da entidade são ativos dessa 

entidade, para serem ativos da entidade, os direitos devem ter tanto o potencial de produzir para 

a entidade benefícios econômicos, além daqueles disponíveis para todas as outras partes, como 

serem controlados pela entidade. 
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Potencial para produzir recursos econômico é um direito que apresenta probabilidade 

potencial, ainda que incerta, de trazer recursos econômicos para entidade, bastando que o direito 

exista para poder ser classificado como ativo.  

Um recurso econômico é um direito que tem o potencial de produzir benefícios 
econômicos. Para que esse potencial exista, não precisa ser certo, ou mesmo provável, 
que esse direito produzirá benefícios econômicos. É necessário somente que o direito 
já exista e que, em pelo menos uma circunstância, produzirá para a entidade benefícios 
econômicos além daqueles disponíveis para todas as outras partes. 
(CPC 00 (R2), 2019 p. 21). 

Segundo Stolowy, Haller, e Klockhaus (2001), o IAS 38 assume que “uma empresa 

controla um ativo” se “tem o poder de obter os futuros benefícios econômicos que fluem do 

recurso subjacente, e, também podem restringir o acesso de outros a esses benefícios”. Os 

benefícios econômicos futuros podem “incluir receitas da venda de produtos ou serviços, 

economia de custos ou outros benefícios resultantes do uso do ativo pela empresa”. 

O controle está ligado a poder de utilizar, soberanamente, o direito e os benefícios 

econômicos provenientes deste, ou de restringir o uso do direito e/ou benefícios provenientes 

deste por terceiros. 

A entidade controla um recurso econômico se ela tem a capacidade presente de 
direcionar o uso do recurso econômico e obter os benefícios econômicos que podem 
fluir dele. Controle inclui a capacidade presente de impedir outras partes de direcionar 
o uso do recurso econômico e de obter os benefícios econômicos que podem fluir dele. 
Ocorre que, se uma parte controla um recurso econômico, nenhuma outra parte 
controla esse recurso. (CPC 00 (R2), 2019 p. 22). 

Segundo Marion (2020, p. 21), “os ativos podem ter forma física; são os denominados 

ativos corpóreos ou tangíveis. Porém, podem também não ter forma física; são os denominados 

ativos incorpóreos ou intangíveis”. 

2.1.1 Ativo Imobilizado 

A Lei no 6.404/76, em seu art. 179, inciso IV, define que devem ser classificados no 

Ativo Imobilizado: “Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção 

das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive os 

decorrentes de operações que transfiram à companhia os benefícios, riscos e controle desses 

bens.” 
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O Pronunciamento Técnico CPC 27 – Ativo Imobilizado, define o Imobilizado como 

um ativo tangível que: (i) é mantido para uso na produção o ou fornecimento de mercadorias 

ou serviços, para aluguel a outros, ou para fins administrativos; e que (ii) se espera utilizar por 

mais de um ano. 

Dessas definições, subentende-se que nesse grupo de contas do balanço são incluídos 
todos os ativos tangíveis ou corpóreos de permanência duradoura, destinados ao 
funcionamento normal da sociedade e de seu empreendimento, assim como os direitos 
exercidos com essa finalidade.  (GELBCKE et al. 2018, p. 241). 

Segundo HANUM et al. (2019), um ativo imobilizado deve possuir as seguintes 

características: 1. Tais ativos devem ser utilizados na operação. Apenas ativos utilizados no 

curso normal das operações da empresa que podem ser classificadas como imobilizado. 2. O 

ativo tem um período longo de uso dos benefícios econômicos gerados. Por período longo 

subentende-se, um período superior a um ano. 3. Tais bens têm substância física. O ativo 

imobilizado tem as características de ter substância física visível aos olhos, de modo que se 

distingue dos ativos intangíveis como patentes e marcas registradas. 

Segundo Padoveze, Benedicto e Leite (2017), Ativos imobilizados (ou ativos fixos 

tangíveis) representam todos os bens de longa permanência na empresa, destinados ao 

funcionamento normal de suas atividades e de seu empreendimento. São propostos à 

manutenção das atividades da empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive os 

decorrentes de operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle desses bens 

(no caso das operações de arrendamento mercantil financeiro). 

Entende-se por Ativo Imobilizado todo ativo de natureza relativamente permanente, 
que se utiliza na operação dos negócios de uma empresa e que não se destina à venda. 
Podemos diferenciar, no conceito dado, três afirmações importantes que devem 
coexistir para que possamos classificar um Ativo Imobilizado. Isso quer dizer que não 
basta que tenhamos apenas uma ou duas características: são necessárias três 
características, concomitantemente:  

a) natureza relativamente permanente (vida útil longa);  

b) ser utilizado na operação dos negócios;  

c) não se destinar à venda. (MARION, 2018, p. 224). 

 

São exemplos de ativos imobilizados: Benfeitorias em Imóveis de Terceiros; Moveis e 

utensílios; Equipamentos de Informática; Sistemas Aplicativos – Software; Máquinas, 

Aparelhos e Equipamentos; Equipamentos de Comunicação; Veículos etc. 
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2.1.2 Ativo Intangível 

 Os ativos incorpóreos antes eram classificados juntamente com o Ativo Imobilizado, 

porém com as alterações, promovidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, na Lei 6.404/76, entre 

outras alterações, foi criado o grupo “intangível”, que passou a figurar como um ativo não 

circulante. A Lei no 6.404/76, em seu art.º 179, inciso VI, agora determina que serão 

classificados no intangível “os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 

manutenção da companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio 

adquirido”. 

Os intangíveis são um ativo como outro qualquer. São agregados de benefícios 
econômicos futuros sobre os quais dada entidade detém o controle e exclusividade na 
sua exploração. Ocorre que, diferentemente dos ativos tangíveis, visivelmente 
identificados e contabilmente separados, os intangíveis por vezes não o são. Um 
exemplo de intangível não identificável é o ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (goodwill), denominado pela Lei no 6.404/76 fundo de comércio (art. 179, 
inciso VI). (GELBCKE et al. 2018, p. 275). 

 

O Pronunciamento Técnico CPC 04 R1 – Ativo Intangível – define  o Intangível como 

um ativo não monetário, identificável, sem substância física. 

Ativos intangíveis são ativos, o que significa que atendem à definição de ativos 

apresentada na Estrutura Conceitual, que não sejam itens monetários e não possuem qualquer 

substância corporal constituída. (NICHITA, 2019). 

Segundo Padoveze, Benedicto e Leite (2017), se um software operacional (sistema 

operacional) for parte integrante de uma máquina ou equipamento, deve ser tratado como ativo 

imobilizado, pelo fato de não ter vida própria. Por outro lado, um software de gestão (sistema 

gerencial) que venha a atender aos critérios de reconhecimento e as características de ativo 

intangível, conforme a IAS 38 e o CPC 04, deve ser tratado contabilmente como ativo 

intangível. 

 

São considerados ativos intangíveis os direitos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção das atividades empresariais. Perceba que não 
são bens físicos, mas direitos incorpóreos que tem valor econômico para a empresa e 
que produzem resultados futuros. (BONHO, MARTINS E ALVES; 2019, p. 57). 
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São exemplos de ativos intangíveis: Licença de Software; Marcas; Patentes; Goodwill; 

Franquias; Gastos com desenvolvimento, Direitos sobre recursos naturais etc. 

2.1.3 Reconhecimento e Mensuração do Ativo Imobilizado 

Os critérios de reconhecimento de ativos imobilizados são definidos no CPC 27, 

segundo o qual um ativo imobilizado deve ser reconhecido quando: a) for provável que futuros 

benefícios econômicos associados ao item fluirão para a entidade; b) o custo do item pode ser 

mensurado de forma confiável.  

Segundo Chavez (2018) um ativo fixo deve ser reconhecido quando as seguintes 

características forem atendidas: que seja provável que gere fluxos de caixa futuro e que o custo 

possa ser estimado com confiabilidade. No caso de ativo não circulante de propriedade da 

empresa que não esteja gerando fluxos de caixa, deve ser reclassificado no grupo de ativo não 

circulante mantido para venda por não cumprir com os requisitos estabelecidos pela norma para 

este tipo de ativos. 

Uma vez atendido os critérios de mensuração, os elementos do ativo imobilizado devem 

ser reconhecidos pelo seu custo. 

O custo de um item do ativo imobilizado compreende:  

(a) seu preço de aquisição, acrescido de impostos de importação e impostos não 
recuperáveis sobre a compra, depois de deduzidos os descontos comerciais e 
abatimentos;   

(b) quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e condição 
necessárias para o mesmo ser capaz de funcionar da forma pretendida pela 
administração;  

(c) a estimativa inicial dos custos de desmontagem e remoção do item e de restauração 
do local (sítio) no qual este está localizado. Tais custos representam a obrigação em 
que a entidade incorre quando o item é adquirido ou como consequência de usá-lo 
durante determinado período para finalidades diferentes da produção de estoque 
durante esse período. (CPC 27, 2009 p. 5). 

 

Segundo Gelbcke et al. (2018), todos os custos necessários para colocar o Ativo 

Imobilizado nas condições operacionais pretendidas pela administração compõe o custo do 

ativo. Devem-se incluir os custos de remoção, desmontagem e restauração do local onde 

operava. A mensuração inicial dos custos de um ativo cessa quando o ativo atingir as condições 

operacionais pretendidas pela administração. 
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Na situação em que o prazo de pagamento é superior aos prazos normais de 
financiamento, a entidade deve reconhecer a diferença entre o valor à vista e o valor 
total a prazo como despesa com juros (custos de empréstimos), pro rata. A exceção é 
a possibilidade de os juros serem reconhecidos no custo do item do imobilizado na 
hipótese de serem diretamente atribuíveis à aquisição, à construção ou à produção 
desse item, conforme determina o Pronunciamento Técnico CPC 20 – Custos de 
Empréstimos. (GELBCKE et al. 2018, p. 249). 

 

Quanto aos itens sobressalentes e as peças de reposição, o CPC 27 afirma que, somente 

serão classificados como imobilizado quando forem utilizados em mais de um período, e 

puderem ser utilizados em conexão com o item principal do ativo imobilizado. Ou seja, os 

custos incluem os iniciais para adquirir ou construir o ativo e os incorridos posteriormente para 

renovação, substituição ou manutenção, se diretamente atribuíveis ao item, e com durabilidade 

maior que um exercício social da entidade. 

2.1.4 Reconhecimento e Mensuração do Ativo Intangível 

Os critérios de reconhecimento de ativos intangíveis são definidos no CPC 04 (R1), 

segundo o qual um ativo intangível deve ser reconhecido se: a) for provável que os benefícios 

econômicos futuros, esperados atribuíveis ao ativo, serão gerados em favor da entidade; b) o 

custo do ativo possa ser mensurado com segurança.  

Um ativo intangível deve ser reconhecido inicialmente ao custo, porém este ativo pode 

ser proveniente de: a) uma aquisição separada; b) como parte de combinação de negócios, c) 

desenvolvidos internamente; d) subvenção ou assistência governamentais. 

O custo de ativo intangível adquirido separadamente inclui: 

(a) seu preço de compra, acrescido de impostos de importação e impostos não 
recuperáveis sobre a compra, depois de deduzidos os descontos comerciais e 
abatimentos; e 

(b) qualquer custo diretamente atribuível à preparação do ativo para a finalidade 
proposta. (CPC 04 (R1), 2010 p. 9) 

 

Assim como nos ativos imobilizados, o custo de aquisição de um ativo intangível cessa 

quando o bem apresenta condições operacionais definidas pela administração. Logo, os custos 

de transferência ou reinstalação não devem compor os custos iniciais nem subsequentes de um 

ativo intangível ou do ativo imobilizado. 



24 

Um ativo intangível adquirido como parte de uma combinação de negócios, deve ser 

mensurado ao seu valor justo no momento da aquisição e separados entre ativos intangíveis 

identificados, e goodwill. 

A Figura 1 mostra a separação de ativos numa combinação de negócios. 
 
 

 
Figura 1– Separação de Ativos em combinação de negócios 

 
Fonte: Gelbcke et al. 2018, p. 277 

 

No caso de ativo intangível gerado internamente, há três possibilidades, o goodwill, que 

não dever ser registrado, marcas e patentes e pesquisa e desenvolvimento. 

Destaca-se que o ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura ou goodwill 
gerado internamente não deve ser reconhecido, isso porque não é um recurso 
identificável ou separável controlado pela entidade. Além desse motivo, o ágio gerado 
internamente não pode ser mensurado com segurança. (GELBCKE et al. 2018, p. 
278). 

 

A mensuração de marcas e patentes desenvolvidas internamente, em geral, não 

apresenta valor relevante segundo Gelbcke et al. (2018, p.282), pois “envolve os gastos com 

registro de marca, nome, invenções próprias, além de desembolsos a terceiros por contratos de 

uso de marcas, patentes ou processos de fabricação (tecnologia).” 

O CPC 04 R1, determina que no reconhecimento, no caso de pesquisa e 

desenvolvimento, a entidade deve classificar o ativo gerado internamente, estando nas fases de 

pesquisa ou de desenvolvimento. Na fase de pesquisa nenhum ativo intangível deve ser 

reconhecido. Já na fase de desenvolvimento, os custos incorridos podem ser reconhecidos se 

atenderem todos os requisitos do item 57 do mesmo CPC. 
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Um ativo intangível resultante de desenvolvimento (ou da fase de desenvolvimento 
de projeto interno) deve ser reconhecido somente se a entidade puder demonstrar 
todos os aspectos a seguir enumerados: 

(a) viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja 
disponibilizado para uso ou venda; 

(b) intenção de concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; 

(c) capacidade para usar ou vender o ativo intangível; 

(d) forma como o ativo intangível deve gerar benefícios econômicos futuros. Entre 
outros aspectos, a entidade deve demonstrar a existência de mercado para os produtos 
do ativo intangível ou para o próprio ativo intangível ou, caso este se destine ao uso 
interno, a sua utilidade; 

(e) disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para 
concluir seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível; e  

(f) capacidade de mensurar com confiabilidade os gastos atribuíveis ao ativo 
intangível durante seu desenvolvimento. (CPC 04 (R1), 2010 p. 15). 

 

Um ativo intangível adquirido como subvenção ou assistência governamental, por vezes 

não possui custo nominal. Assim, segundo o CPC 04, estes ativos intangíveis como: direito de 

aterrissagem em aeroporto, licenças para operação de estações de rádio ou de televisão etc., 

devem seguir o Pronunciamento Técnico CPC 07 – Subvenção e Assistência Governamentais, 

em que é opcional reconhecer o custo pelo valor justo do ativo intangível recebido, ou pelo 

valor nominal, acrescido de quaisquer gastos que sejam diretamente atribuídos à preparação do 

ativo para o uso pretendido pela entidade.  

2.1.5 Vida Útil e Vida Econômica 

De acordo com Rios e Marion (2020 p. 258) “Vida econômica: período pelo qual se 

espera que um ativo seja economicamente utilizável ou o número de unidades de produção ou 

de unidades semelhantes que se espera obter de um ativo”. 

Conclui-se que vida econômica é o período total em que um ativo pode ser utilizável, é 

a expectativa de vida para um ativo que é definida pelo fabricante ou por um laudo técnico. 

A vida útil de um item do imobilizado é definida em termos da utilidade esperada do 
ativo para a entidade, que pode ser traduzida no: (i) período de tempo durante o qual 
a entidade espera utilizar o ativo; ou (ii) número de unidades de produção ou de 
unidades semelhantes que a entidade espera obter pela utilização do ativo. 
(GELBCKE et al. 2018, p. 267). 

 

Segundo Garzon e Useche (2015), a vida útil de um ativo não é o tempo que o bem irá 

durar, mas o tempo que será utilizado pela empresa para a geração de benefícios econômicos. 
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Assim vida útil é o período no qual a entidade pretende utilizar o ativo, sendo variável 

de entidade para entidade e é menor ou igual em comparação à vida econômica do bem.  

2.1.6 Valor Residual  

De acordo com Iudicibus (2019), valor residual de uma ativo é o valor de venda após 

decorrido seu prazo de vida útil. O valor residual é sempre inferior ao custo de aquisição do 

ativo, podendo por vezes ser zero.  

Segundo Maria, Diana e Suzana (2018), valor residual é o valor que uma entidade espera 

obter com a alienação de um ativo, após deduzido o custo estimado de alienação no final da sua 

vida útil. 

Segundo o CPC 27 (2009, p. 3) “Valor residual de um ativo é o valor estimado que a 

entidade obteria com a venda do ativo, após deduzir as despesas estimadas de venda, caso o 

ativo já tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil.” 

Com base nas definições, tem-se que valor residual é o valor estimado de venda ao final 

da vida útil do ativo, após deduzir as despesas estimadas com venda, podendo por vezes ser 

zero, caso a vida útil deste ativo coincida com a sua vida econômica.  

2.1.7 Depreciação, Amortização ou Exaustão 

Segundo Marion (2018, p.226) “O custo do Ativo Imobilizado é destacado como uma 

despesa nos períodos contábeis em que o Ativo é utilizado pela empresa. O processo contábil 

para essa conversão gradativa do Ativo imobilizado em despesa chama-se Depreciação” 

De acordo com Toma, Ionescu e Founanoua (2018), depreciação representa a 

diminuição gradual no valor do custo do ativo imobilizado de forma a trazê-los ao valor real, 

com o papel de retificar o valor contábil dos ativos. Implica, por um lado, a depreciação do 

valor dos ativos e, por outro lado, o incremento dessa depreciação nas despesas de cada 

exercício. A depreciação é o resultado de um método contábil sistemático e lógico para a 

redução do custo do imobilizado, aplicado de forma, a imputar parte desse custo a cada 

exercício no qual se beneficiará do uso desses ativos. 
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Segundo Ribeiro (2017, p. 255) “Amortização é a diminuição do valor dos Bens 

imateriais classificados no Intangível, em razão do tempo. Enquanto a Depreciação é usada para 

os Bens materiais (tangíveis), a Amortização é usada para os Bens imateriais (intangíveis), 

como Fundo de Comércio, Direitos Autorais, Marcas, Patentes etc.” 

De acordo com Small, Schmidt e Yaseen, (2016), o termo amortização e depreciação é 

frequentemente usado de forma intercambiável, pois ambos são usados para refletir o consumo, 

vencimento, obsolescência ou outro declínio no valor do ativo como resultado do uso ou da 

passagem do tempo. No entanto, a diferença fundamental é que a depreciação representa a 

diminuição dos benefícios econômicos futuros embutidos nos ativos tangíveis pelo uso, 

enquanto a amortização implica a baixa do custo do ativo intangível, como ágio, patentes, 

marcas, licenças etc. 

Para Viceconti (2017, p. 333), “A exaustão corresponde à perda de valor de recursos 

minerais ou florestais (não renováveis) em virtude de sua exploração pela empresa detentora de 

seus direitos.” 

Com base nas definições, tem-se que os bens corpóreos, considerados ativos 

imobilizados, e os bens incorpóreos, considerados ativos intangíveis, com exceção de alguns 

bens como terrenos e obras de arte, todos os demais sofrem o desgaste do uso, do tempo, ou da 

fluição dos benefícios econômicos para a entidade que o controla. O desgaste ou redução do 

potencial de benefícios económicos, deve ser reduzido do valor contábil do bem ou direito e 

alocado sistematicamente ao resultado contábil, de cada exercício beneficiado, conforme a sua 

vida útil do bem. Este processo recebe diferentes nomes conforme a natureza do bem ou direto, 

podendo ser chamado de depreciação, amortização ou exaustão. 

A diminuição do valor dos elementos dos ativos imobilizado e intangível será 
registrada periodicamente nas contas de:   

a) depreciação, quando corresponder à perda do valor dos direitos que têm por objeto 
bens físicos sujeitos a desgastes ou perda de utilidade por uso, ação da natureza ou 
obsolescência;  

b) amortização, quando corresponder à perda do valor do capital aplicado na aquisição 
de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer outros com existência 
ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo 
legal ou contratualmente limitado;  

c) exaustão, quando corresponder à perda do valor, decorrente de sua exploração, de 
direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, ou bens aplicados nessa 
exploração. (LEI no 6.404/76, art. 183, § 2º). 
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Existem diferentes métodos de depreciação, sendo os mais comuns:  

1) Baseado no tempo: a) Método da linha Reta; b) Método de cargas decrescentes: b1) 
Método do número de anos; b2) Método do saldo decrescente; 

2) Baseado no uso: a) Método das horas de serviços; b) Método do número de 
unidades produzidas; c) baseado em outros critérios; 

3) Baseado em outros critérios: a) Método de grupo; b) Método da anuidade; c) 
sistema de inventário. (INDRAYANI, 2018, p. 60 e 61). 

 

Segundo Marion (2018), a maioria das companhias utilizam do Método da Linha Reta, 

dado a sua utilização prática de aceitação pelo imposto de renda, sendo no momento, muito 

reduzida a prática em relação aos demais métodos. 

Existem vários métodos de Depreciação, como método linear ou em linha reta, método 
da soma dos algarismos dos anos com taxas crescentes ou decrescentes, método das 
unidades produzidas etc. O mais usado no Brasil é o método linear ou em linha reta, 
que consiste em aplicar taxas constantes durante o tempo de vida útil econômica 
estimado para o Bem. (RIBEIRO, 2017, p. 252). 

 

A Figura 2 exemplifica o funcionamento do método da linha reta. 

Figura 2 – Método de Depreciação da Linha Reta 
 

 
Fonte: MARION, 2018, p. 233 
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2.1.8 Impairment 

“Impairment significa literalmente dano, desvalorização ou deterioração. Em termos 

contábeis, podemos definir impairment como declínio no valor de um ativo ou dano 

econômico”. (PADOVEZE; BENEDICTO e LEITE, 2017 p. 277). 

De acordo com o CPC 01 (R1), o teste de Impairment ou ajuste a valor recuperável, 

consiste em garantir que os ativos não estejam registrados contabilmente, com valor superior 

ao aos seus valores de recuperação. Para isso define valor recuperável como sendo o maior 

valor entre o valor justo, líquido das despesas de venda, ou seu valor de uso (valor presente de 

fluxos de caixa futuros esperados que devam advir de um ativo ou de unidade geradora de 

caixa). 

Periodicamente, a entidade deve verificar se o valor contabilizado de seus ativos não 
é maior do que os benefícios futuros que a entidade alcançará com sua utilização 
(valor em uso) ou de seu valor de venda, deduzidas as despesas para efetuar a 
transação (valor justo). Este procedimento é denominado teste de recuperabilidade 
dos ativos (em inglês, impairment test). Se o valor contábil do ativo for maior que o 
valor recuperável, a entidade deverá registrar uma perda de ativos (conta redutora do 
Ativo) em contrapartida a uma conta de perdas por impairment test (conta de 
resultado). (VICECONTI, 2018, p. 152). 

 

De acordo com KASZTELNIK (2015), uma redução ao valor recuperável ocorre 

quando o valor contábil de um ativo excede seu valor recuperável. O valor recuperável 

representa o valor presente de dos fluxos de caixa futuros que um ativo gerará pelo uso (valor 

em uso) ou através da alienação (valor justo menos custos de venda). Valor justo menos custos 

de venda é o valor obtido por um ativo em uma transação em condições normais de mercado, 

entre partes conhecedoras e dispostas, menos o custo de alienação.  

A Figura 3 representa a mensuração ao valor recuperável.  
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Figura 3 – Valor Recuperável 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 

O valor recuperável de um ativo imobilizado é definido como o maior valor entre: (i) 
o valor líquido de venda do ativo; e (ii) o valor em uso desse ativo. O valor líquido de 
venda é o valor a ser obtido pela venda do ativo em uma transação em condições 
normais envolvendo partes conhecedoras e independentes, deduzido das despesas 
necessárias para que essa venda ocorra. Já o valor em uso de um ativo imobilizado é 
o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (benefícios econômicos futuros 
esperados do ativo) decorrentes do seu emprego ou uso nas operações da entidade. 
(GELBCKE et al. 2018, p. 267). 

 

Carvalho; Costa e Oliveira (2010, p. 844) afirmam que “o impairment é um conceito 

conservador que procura manter o fair value do ativo, porém reconhecendo somente perdas, e 

não ganhos, decorrentes de uma variação no benefício econômico esperado do ativo ou no seu 

potencial de serviço.” 

Na Figura 4 tem-se uma representação gráfica da aplicação do Impairment Test. 

Figura 4 – Representação do teste de Impairment 
 

 
Fonte: Souza, Borba e Zandonai, 2011 
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No teste de impairment se o valor recuperável for maior que o valor registrado, não há 

perda por impairment a fazer. Caso o valor recuperável for menor que o valor registrado há 

perda por impairment a fazer, representada pela diferença entre o valor contábil e o valor 

recuperável. Se o teste for realizado em um ativo individual ou unidade geradora de caixa, 

haverá ajuste da depreciação, amortização ou exaustão, e a reversão futura da perda por 

impairment é permitida. Se o teste for realizado no Goodwill, não há ajuste por conta que este 

item não é depreciado, e não será permitida reversão futura da perda. 

2.1.9 Adoção Inicial 

Os ativos devem ser registrados pelo seu custo de aquisição ou construção, somados a 

todos os demais gastos para que estejam em condição de funcionamento. Posteriormente esses 

ativos devem ser depreciados de acordo com suas vidas úteis, e dependendo do caso, sofrer 

periodicamente os testes de recuperabilidade. Em muitas situações, entidades possuem ativos 

com vida útil extensa, o que torna inviável refazer todos os cálculos desde o início em que o 

bem entrou em atividade.  

Em virtude das mudanças das práticas contábeis advindas da convergência das normas 
brasileiras às Normas Internacionais de Contabilidade, na adoção inicial do CPC 27, 
são necessários ajustes ao valor justo nos saldos iniciais das demonstrações contábeis. 
Esses ajustes são regidos pelo conceito de custo atribuído (deemed cost), que estão 
previstos no CPC 37 (CPC, 2010) e no CPC  43 (CPC, 2010). (CUNHA et al. 2014, 
p. 108). 

 

Por conta desta dificuldade o CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais 

de Contabilidade – e também o ICPC 10 - Interpretação Sobre a Aplicação Inicial ao Ativo 

Imobilizado e à Propriedade para Investimento dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 

e 43 – trazem como procedimento de adoção inicial o conceito de deemed cost, ou custo 

atribuído.  

Custo atribuído é o montante utilizado como substituto para o custo (ou o custo 
depreciado ou amortizado) em determinada data. Nas depreciações e amortizações 
subsequentes é admitida a presunção de que a entidade tenha inicialmente reconhecido 
o ativo ou o passivo na determinada data por um custo igual ao custo atribuído. (CPC 
37 (R1), 2010 p. 13). 

 

O ICPC 10 determina que quando da adoção inicial dos CPCs 27, 37 e 43 no tocante ao 

ativo imobilizado, seus saldos iniciais podem apresentar valor contábil superior ou inferior ao 

valor justo, o que prejudica a comparabilidade dos exercícios futuros. Portanto, na adoção 
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inicial deve se adotar o custo atribuído, não sendo admitido em períodos posteriores a adoção 

inicial e nem tão pouco se confundindo com a prática contábil da reavaliação. 

Os possíveis efeitos da aplicação do custo atribuído (deemed cost) inicial apurados 
sobre o saldo do ativo imobilizado decorrentes dessa nova avaliação, conforme 
descrito no item 23, devem ser contabilizados na abertura do primeiro exercício social 
em que se aplicar o Pronunciamento Técnico CPC 27, sendo as demonstrações 
contábeis apresentadas para fins comparativos ajustadas para considerar este novo 
custo atribuído. (CPC 37 (R1), 2010 p. 13). 

 

O valor do custo atribuído aos bens do ativo imobilizado, na adoção inicial, deve estar 

amparado em laudos que fundamentem sua aplicação e deem respaldo ao saldo contábil, que 

deverá ser contabilizado no patrimônio líquido, como Ajustes de Avaliação Patrimonial. 

Os relatórios de suporte aos valores ajustados devem ser aprovados por órgão 
deliberativo que tenha competência formal para fazê-lo. A ICPC 10 considera como 
avaliadores “aqueles especialistas que tenham experiência, competência profissional, 
objetividade e conhecimento técnico dos bens”. Esses avaliadores podem ser internos 
ou externos à entidade. A ICPC 10 (CPC, 2009), no seu item 34, expõe que os 
avaliadores precisam apresentar um relatório fundamentado, que deve conter:  

a) indicação dos critérios de avaliação, das premissas e dos elementos de comparação 
adotados; 

b) localização física e correlação com os registros contábeis ou razões auxiliares; 

c) valor residual dos bens para as situações em que a entidade tenha o histórico e a 
prática de alienar os bens após um período de utilização; 

d) a vida útil remanescente estimada com base em informações e alinhamento ao 
planejamento geral do negócio da entidade. (CUNHA et al. 2014, p. 108). 

 

 

2.2 ERP (Enterprise Resource Planning) 

Um sistema ERP é definido como um sistema multifuncional e corporativo operando 

através de um pacote de módulos integrados que oferecem suporte aos processos de negócios 

padrão de uma organização. (BJELLAND e HADDARA, 2018, p. 2). 

Sistemas ERP, que em tradução livre significa “Planejamento dos recursos da empresa”, 

são softwares com módulos integrados aos diversos departamentos das empresas, que visam 

possibilitar agilidade e acuracidade no fluxo de dados, permitindo a tomada de decisões 

quebrando as barreiras departamentais para extração e cruzamento destas informações. 
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Segundo Kotb, Haddara e Kobt (2011), um dos principais objetivos de um sistema ERP 

é apoiar os processos centrais, a rotina do negócio, e as transações através da integração de 

dados e processos multifuncionais no sistema. 

Segundo Huber, et al. (2016), o objetivo dos sistemas ERP é uma alta integração 

corporativa, possibilitado pelo uso de aplicativos discretos usando um banco de dados comum. 

A junção inclui todas as informações de uma empresa e suas áreas de negócios como Finanças, 

Contabilidade, Recursos Humanos, Operações e Logística. Os sistemas ERP são, portanto, 

altamente centralizados. 

Elragal e Haddara (2012), destacam que a motivação para as organizações adotarem um 

sistema ERP é normalmente reduzir custos, melhorar a tomada de decisões por meio de 

relatórios mais assertivos, aprimorar o relacionamento com o cliente, atender aos requisitos 

legais e de mercado e aumentar eficiência do processo. 

De acordo com Araújo (2015), os ERPs baseiam-se na existência de bases de dados 

comuns que permitam partilhar a informação com diversos usuários. Dessa forma, 

departamento já́ não é o “proprietário” de dados ou de sistema informático, mas todas as 

unidades usuárias dispõem de recursos de informação. A Figura 5 representa como um ERP 

integra os dados de todos os departamentos: 

Figura 5 – Funções do ERP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
    
                                                              

Fonte: Davenport, 1998 
 



34 

Segundo Correa et al. (1999), os sistemas ERP surgiram como evolução dos sistemas 

MRP (Materials Requirement Planning - Planejamento das Necessidades de Materiais) e MRP 

II (Manufacturing Resources Planning - Planejamento dos Recursos de Manufatura). Ao MRP 

foram agregados nos módulos para cálculo preciso de capacidade e controle de chão de fábrica 

para fornecimento da necessidade de compras o que evoluiu para o para o MRP II. Ao MRP II 

foram agregados novos módulos como Vendas, Finanças, Recursos Humanos e Controladoria 

deixando de ser sistemas unicamente usuais para manufaturas. 

No final da década de 1980, um novo conceito de software foi apresentado com a 
finalidade de abranger todas as áreas da organização, agrupando as funcionalidades 
dos diversos sistemas de software “isolados” em um único sistema que abrangesse 
desde folha de pagamento, contabilidade, financeiro, compras, vendas, até os 
processos industriais. Assim surgiram os primeiros sistemas ERP, com o grande 
diferencial de substituir os diversos sistemas isolados, eliminando redundância de 
dados e com funcionalidades abrangentes que cobrem diversas áreas da organização 
de forma orientada a processos. (CORREA e SPINOLA, 2015, p. 975). 

 

Segundo Davenport (1998), a implantação do ERP nas empresas foi impulsionada pelo 

Bug do milênio, no qual os administradores poderiam continuar lutando com o desenvolvimento 

interno de seus softwares ou procurar por uma solução rápida para corrigir o problema com a 

implantação dos sistemas ERPs.  

 

2.3 Controles Internos 

Segundo Dutra, Oliveira e Macedo (2018), atualmente, uma empresa para se manter 

competitiva no mercado deve possuir metas, que por sua vez, são subdivididas em objetivos, 

que precisam ser atingidos de forma eficaz. Nesse sentido, as organizações para conseguirem 

sobressair dentre as outras utilizam de inúmeros caminhos. Diante disso, os administradores 

constataram que ter um sistema de controle interno eficiente é um grande diferencial, pois nem 

todos os procedimentos podem ser acompanhados de perto quando se trata de uma grande 

empresa.  

Entende-se, então, a partir da teoria dos autores anteriormente citados, que com a 
expansão das organizações seus gestores acabaram perdendo o controle das tarefas 
realizadas e foram levados a adotar um sistema de controle interno para tentar impedir 
possíveis erros ou fraudes que pudessem vir a ocorrer. (DUTRA; OLIVEIRA e 
MACEDO, 2018, p. 111).  
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De acordo com Henk (2020), controle interno atualmente tem dois significados 

diferentes com base na divisão geográfica entre os Estados Unidos e o resto do mundo. 

Estudiosos dos Estados Unidos definem controle interno como um mecanismo para controlar a 

confiabilidade dos relatórios financeiros, ou seja, controle interno sobre relatórios financeiros. 

Fora dos Estados Unidos é geralmente percebido como um sistema que garante a conformidade 

com as regras e regulamentos e eficiência nas operações, bem como, avaliar o risco e determinar 

a confiabilidade das demonstrações financeiras. 

De acordo com Assi (2019, p. 32) “controles internos devem assegurar que as várias 

fases do processo decisório e do fluxo de informações se revistam da necessária confiabilidade. 

[...] O objetivo dos controles internos é salvaguardar a empresa.” 

Segundo Badara (2013), sistema de controle interno são medidas estabelecidas por uma 

organização, com o objetivo de salvaguardar o seu património assegurar a confiabilidade dos 

registos financeiros e não financeiros, bem como o cumprimento das políticas e procedimentos 

pertinentes que irão garantir a alcance do objetivo organizacional. 

Segundo AICPA - Comitê de Procedimentos de Auditoria do Instituto Americano de 

Contadores Públicos Certificados, os principais objetivos dos controles internos são: (a) 

proteger os ativos da empresa; (b) obter informações adequadas; (c) promover a eficiência 

operacional da organização; (e) estimular a obediência e o respeito às políticas da 

administração. 

De acordo com Sancovschi (1999) o controle interno tem como finalidades, em primeiro 

lugar, preservar a segurança do patrimônio, em segundo a fidedignidade das informações e em 

terceiro a promoção da eficiência das operações. 

A divisão dos controles em administrativos e contábeis realçou o foco principal de 
cada um. O administrativo busca garantir que as ações atinjam seus objetivos no 
menor custo e da melhor forma. Os contábeis visam dar certeza aos números 
registrados e divulgados nas demonstrações contábeis. Todo mecanismo de controle 
que dá sustentação aos números dos balanços são controles contábeis. Todos os 
controles que sustentam os atos praticados ou se relacionam a metas são 
administrativos. (CASTRO, 2018 p 278). 

Segundo Assi (2012), são exemplos de controles internos administrativos: a) Análises 

estatísticas de lucratividade por linha de produtos; b) controle de qualidade; c) treinamento de 

pessoal; d) estudo de tempos e movimentos; e) análise de variações entre valores orçados e os 
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incorridos; f) controle de compromissos assumidos, mas ainda não realizados economicamente. 

São exemplos de controles internos contábeis: a) sistemas de conferência, aprovação e 

autorização; b) segregação de funções; c) controles físicos sobre ativos; d) Auditoria interna.  

Uma das formas de controle interno contábil é o controle físico sobre ativos. Segundo 

Assi (2019, p. 149), “a organização, sempre que possível, deve limitar ao máximo o acesso dos 

funcionários a seus ativos e estabelecer controles físicos sobre eles.”  

O controle interno do ativo imobilizado deve ter como características fundamentais: 
ser capaz de fornecer informações sobre a localização do ativo no momento solicitado; 
apresentar o valor dos ativos pertencentes a entidade; ser responsável pela segurança 
do bem; gerir os valores dos investimentos por divisão quando na entidade existir a 
fabricação de produtos; efetivar a baixa do bem que se tornar obsoleto; e, também, 
estar ciente dos reparos dos ativos produzidos na organização. (DUTRA; OLIVEIRA 
e MACEDO, 2018, p. 109 e 110). 

 

2.4 Problemas de tratamento de ativos em sistemas ERPs e falhas nos controles 

internos 

Com base em pesquisas realizadas na plataforma scholar google, verificou-se que há 

pouca literatura disponível que aborda os problemas dos sistemas ERP para controle de ativos, 

e sobre as falhas nos controles internos de ativos imobilizados no período de 2010 a 2021. Na 

busca foram utilizadas palavras em português e inglês. O Quadro 1 sintetiza as pesquisas 

encontradas nos últimos 11 anos, consideradas relevantes sobre a temática.  

Quadro 1 – Bibliometria 
 

TIPO TÍTULO ANO AUTORES 

Artigo Análise e implementação de controles internos 
dos ativos imobilizados nas empresas do comércio. 2021 CAVALCANTE; 

SOUZA e FARAH, 

Dissertação 
Implementação da nova versão de um sistema 
integrado de gestão (ERP) para controle 
patrimonial: O caso da Dataprev. 

2018 OLIVEIRA 

Artigo 
Os Controles Internos de Ativo Imobilizado em 
Empresa de Grande Porte na Região Sul e Sudeste 
do País. 

2016 HEERDT e SILVA 

Artigo Conformidade dos softwares de controle 
patrimonial aos preceitos do CPC 27 e ICPC 10. 2014 CUNHA, et al.  

Fonte: Elaborado pelo Autor 
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A seguir são mencionados os problemas de tratamento de ativos em sistemas softwares 

ERPs, e falhas nos controles internos de ativos.  

2.4.1 Problema nos sistemas ERP para controle de ativos 

Oliveira (2018) em sua pesquisa sobre Implementação da nova versão de um sistema 

integrado de gestão (ERP) para controle patrimonial: O caso da Dataprev, considera que: a) As 

customizações envolvem altos custos, possuem um limite máximo para serem executadas e 

dependem da relação estabelecida por contrato com o fornecedor. b) A ausência de relatórios 

gerenciais customizados para suportar as necessidades de cada processo, compromete a 

tempestividade de atendimento das demandas, já que os dados precisam ser extraídos de várias 

bases (e-mail, planilhas, tabelas diferentes no sistema etc.) e consolidados posteriormente de 

forma manual; c) A falta de integração das tabelas do sistema, principalmente as relacionadas 

ao cadastro dos bens (SN1) e seus respectivos valores (SN3), torna o processo manual e passível 

de erros, visto que há inputs efetuados diretamente pelo usuário. 

Com base na pesquisa de Oliveira (2018), conclui-se que um artefato de software para 

controle patrimonial deveria atender os seguintes critérios:  

a) Baixo custo para confrontar com os altos custos que possuem as customizações dos 

ERPs, visto que sempre há um limite máximo estabelecido em contrato;  

b) Relatórios gerenciais customizáveis para atender diferentes necessidades e com 

informações consolidadas numa única base de dados, para que não seja necessário 

extração de diferentes fontes para consolidação manual;  

c) Integração de tabelas para que não seja necessário processos manuais de 

relacionamento, evitando-se assim erros manuais de inputs.  

Cunha et al. (2014) em sua pesquisa sobre Conformidade dos softwares de controle 

patrimonial aos preceitos do CPC 27 e ICPC 10, considera que de modo geral, os preceitos do 

CPC 27 e da ICPC 10 são contemplados nos softwares de controle patrimonial analisados, numa 

média de atendimento de 86% dos critérios estabelecidos. A exceção constatada foi na aplicação 

dos conceitos de impairment e adoção inicial (deemed cost). 
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Assim conclui-se com base na pesquisa de Cunha et al (2014) que um artefato de 

software para controle patrimonial deve atender os preitos do CPC 27 e da ICP 10 numa média 

de 86% dos critérios estabelecidos. 

A seguir, são verificados os 6 quadrantes mencionados na pesquisa de Cunha et al. 

(2014), com o intuito de verificar se um software atende mais que outro às exigências do CPC 

27 e da ICPC 10. Os 6 quadrantes apresentados serão base para o desenvolvimento e adequação 

do artefato de software as exigências das referidas normas legais. 

2.4.2 Quadrantes de exigências do CPC 27 e da ICPC 10 

Cunha et al. (2014) considera em sua pesquisa sobre o quadrante de reconhecimento:  

a) Todos os softwares pesquisados tratam a inclusão de peças como adições ao bem 
original, em que a peça inclusa tem características próprias e é tratada paralelamente 
a este bem. Como é um item independente, pode receber vida útil específica ou ser 
tratado pelos critérios de vida útil do bem original, assim como pode ser baixado da 
respectiva conta separadamente a qualquer tempo.  Os itens adicionados recebem uma 
sub numeração, relacionada à numeração do item original; 
b) Quanto ao agrupamento de mais de um componente do ativo, todos os sistemas 
atendem ao critério do CPC 27. A empresa B trata esse agrupamento como uma 
aglutinação, em que o usuário pode selecionar quais itens devem ser agrupados. As 
demais empresas tratam o agrupamento como adição de vários itens a um único bem;  
c) Também, em todos os softwares pesquisados, os gastos com serviços de 
manutenção que aumentem a vida útil do bem são tratados como uma adição, sendo 
diferenciados de uma peça substituída pela sua descrição. Da mesma forma, todos os 
softwares pesquisados possuem campo específico para inclusão de impostos 
recuperáveis que são exportados para os sistemas fiscais integrados. 
d) Em relação às construções em andamento, os sistemas tratam as entradas de 
materiais e mão de obra como adições. Os itens são agrupados e transformados em 
um único bem, que passam a ser depreciados ao final da sua construção. Os gastos 
necessários para colocar o bem em uso também são tratados como adição por todas as 
empresas e esses valores agregam o custo do bem. (ibid. 2014, p, 112). 

 

Com base na pesquisa de Cunha et al. (2014), conclui-se que um artefato de software 

para controle patrimonial deveria atender os seguintes critérios de reconhecimento: 

a) Tratar a inclusão de peças ao bem original incluindo uma sub numeração relacionada 

ao bem original, e tratar a peça inclusa paralelamente recebendo vida útil específica, o 

que permite ser baixada de forma separada a qualquer tempo; 

b)  O agrupamento de mais de um componente do ativo utilizando de aglutinação por sub 

numeração;  
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c) Gastos com serviços de manutenção, que aumentem a vida útil do bem, são 

diferenciados de peça de substituição, pela sua descrição, e utilizados uma sub 

numeração para aglutinação.  

d) Nas construções em andamento, a mão de obra e os materiais são tratados como entradas 

e ao final, agrupados em um único bem e depreciados ao final da sua construção.  

 
Cunha et al.(2014) considera em sua pesquisa sobre o quadrante de valor residual:  

a) Todas as empresas pesquisadas adequaram seus softwares ao conceito de valor 
residual e receberam pontuação máxima nesse quesito. Mesmo sendo uma norma 
estabelecida pelo CPC 27, anteriormente à sua normatização, era facultado às 
empresas optar pelo reconhecimento do valor residual. Desse modo, os softwares já 
dispunham de campos para o reconhecimento desse valor; 
b) Todos os softwares analisados permitem que o valor residual seja alterado, desde 
que o usuário estabeleça o período inicial da alteração, o que impossibilita a alteração 
dos períodos anteriores. A empresa A ainda permite que o usuário estabeleça um valor 
residual em valor fixo ou um percentual sobre o custo de aquisição do bem, conforme 
o grupo em que o mesmo se enquadre; (ibid. 2014, p, 112). 

 
 

Com base na pesquisa de Cunha et al. (2014), conclui-se que um artefato de software 

para controle patrimonial deveria atender os seguintes critérios de valor residual: 

a) Ter campo para tratamento e reconhecimento do valor residual; 

b) Permitir a alteração do valor residual, a partir de um determinado período, sem que a 

alteração afete os cálculos dos períodos anteriores.  

Cunha et al. (2014) considera em sua pesquisa sobre o quadrante de vida útil:  

a)  Todos os softwares pesquisados permitem que o usuário estabeleça o prazo de vida 
útil dos bens;  
b) Na empresa A, o usuário estabelece em meses ou anos o prazo de vida útil do bem, 
que pode ser alterado desde que o usuário estabeleça a data inicial da alteração. Já nas 
empresas B e C, o usuário precisa converter o prazo de vida útil em taxa de 
depreciação e lançá-la no sistema, sendo que a taxa pode ser alterada; (ibid., p, 113). 

 

Com base na pesquisa de Cunha et al. (2014), conclui-se que um artefato de software 

para controle patrimonial deveria atender os seguintes critérios de vida útil: 
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a) Ter campo específico para que os usuários possam estabelecer a vida útil de cada bem, 

seja por meio de meses ou anos, ou convertendo o prazo de vida útil em taxa de 

depreciação.  

b) Alterar a vida útil do bem, desde que se estabeleça a data inicial, sem que a alteração 

afete os cálculos dos períodos anteriores.  

Cunha et al. (2014) considera em sua pesquisa sobre o quadrante de depreciação:  

a) Os quesitos que menos pontuaram estão relacionados aos métodos de depreciação, 
uma vez que apenas a Empresa C atende a todos os métodos. A Empresa A trabalha 
apenas com o método linear e unidades produzidas, que são estabelecidos de acordo 
com a escolha da unidade de medida, ou seja, quando a unidade for tempo o cálculo 
será linear, quando o critério for unidades de produção será utilizado o método de 
unidades produzidas. Já a Empresa B, atende apenas ao método linear; 
b) Nos demais quesitos, que estão relacionados à separação ou agregação de itens e 
cessão da depreciação, todas as empresas pesquisadas alcançaram a pontuação 
máxima; (ibid., p, 114). 
 
 
 

Com base na pesquisa de Cunha et al. (2014), conclui-se que um artefato de software 

para controle patrimonial deveria atender os seguintes critérios de depreciação:  

a) Ser capaz de utilizar os três métodos de depreciação mais utilizados: método linear; 

método dos saldos remanescentes, método de unidades produzidas.  

b) Ser capaz de segregar ou agregar a depreciação de itens conforme seus componentes 

originais, cessar a depreciação ao atingir seu valor residual ou quando é classificado 

como mantido para venda. 

Cunha et al. (2014) considera em sua pesquisa sobre o quadrante de impairment:  

Os softwares das empresas não contemplam os aspectos relacionados ao 
impairment, as três empresas não pontuaram. O não atendimento a este quesito 
pode decorrer do fato de que o CPC 27 não estabelece critérios para o cálculo do 
impairment, apenas menciona que o teste deve ser aplicado a todos os ativos 
imobilizados conforme os critérios do CPC 01. Neste sentido, entende-se que não 
é função do sistema patrimonial calculá-lo, mas apenas reconhecer a 
desvalorização dos ativos imobilizados de acordo com o teste aplicado. (ibid, 4, 
p. 115). 
 
 

Com base na pesquisa de Cunha et al. (2014), conclui-se que um artefato de software 

para controle patrimonial deveria atender os seguintes critérios de impairment:  
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a) Não é função do sistema patrimonial calcular o teste de impairment, mas apenas 

reconhecer a desvalorização dos ativos imobilizados de acordo com o teste feito.  

Cunha et al. (2014) considera em sua pesquisa sobre o quadrante de adoção inicial:  

Todos os entrevistados alegaram desconhecer a necessidade do ajuste por adoção 
inicial no exercício 2010. Sugeriram, no entanto, que seria possível como 
alternativa fazer o reconhecimento dos ajustes de adoção inicial usando as 
mesmas funções do reconhecimento das reavaliações dos softwares. Porém, 
consideraram mais interessante a criação de um campo específico para o 
reconhecimento e controle desses ajustes. (ibid., p, 116). 

 
 
 

Com base na pesquisa de Cunha et al. (2014), conclui-se que um artefato de software 

para controle patrimonial deveria atender os seguintes critérios de adoção inicial:  

a) Possuir campo específico para reconhecimento e controle de ajustes de adoção inicial 

que deveriam ser aplicados no exercício de 2010. 

 

 

2.4.3 Falhas nos controles internos de ativos imobilizados 

Cavalcante; Souza e Farah (2021) em sua pesquisa sobre Análise e implementação de 

controles internos dos ativos imobilizados nas empresas do comércio considera que: 

a) As empresas comerciais micro, pequenas e até algumas de médio porte não 
possui diretrizes sobre o controle e gestão da administração do imobilizado, 
porque não estabelecem funções e responsabilidades de cada um dos membros 
da administração; 
b) Outra deficiência que surgiu foi a literatura fala da inexistência de área ou 
responsável específico do Ativo Imobilizado, em PMEs que realizam as 
correspondentes etapas para a conservação do mesmo. 
c) Na análise da literatura sobre controle interno do imobilizado algumas 
empresas não aplicam a norma contábil-tributária, uma vez que não reconhecem 
a aplicação de percentuais de depreciação, valores que devem ser apresentados 
na preparação das Demonstrações Contábeis. (CAVALCANTE; SOUZA e 
FARAH, 2021, p. 64.273). 

 

De acordo com Cavalcante; Souza e Farah (2021), são falhas nos controles internos de 

ativos imobilizados em Empresas de Pequeno e Médio Porte (PME): 
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a) Diretrizes sobre controle e gestão do imobilizado, estabelecendo a responsabilidade dos 

membros da administração;  

b) Área ou responsável específico pelo controle do ativo imobilizado; 

c) Conhecimento da norma contábil-tributária para aplicação das taxas de depreciação; 

As falhas nos controles internos de ativos imobilizados nas Pequenas e Médias 

Empresas, podem ser melhoradas com a simplificação dos processos de controle dos ativos, por 

meio de uma ferramenta de baixo custo, que pudesse ser manuseada rapidamente por qualquer 

indivíduo, sem a necessidade de conhecimentos profundos das normas contábil-tributária. 

Heerdt e Silva (2016) em sua pesquisa sobre Os Controles Internos de Ativo Imobilizado 

em Empresa de Grande Porte na Região Sul e Sudeste do País consideram que: 

a) Deste modo, pode-se concluir que quanto mais pessoas envolvidas no 
processo, mais complicado fica para se obter o controle, erros podem acontecer 
pelos mais determinados motivos, sendo intencionais ou por falta de 
conhecimento. Como foi analisado um dos principais problemas verificado na 
análise foi a falha na comunicação e treinamento das pessoas responsáveis ativos 
imobilizados. 
b) Conclui-se que quanto maior o número de filiais e mais distantes elas estejam 
localizadas, mais difícil é o processo do controle interno do ativo imobilizado, 
mesmo assim, é possível que o mesmo seja realizado, desde que a empresa tenha 
métodos eficazes e pessoas capacitadas para efetuar cada uma das funções. 
(HEERDT e SILVA, 2016, p. 15 e 16). 

 

De acordo com Heerdt e Silva (2016) são falhas nos controles internos de ativos 

imobilizados em empresas de grande porte: 

a) Complexidade que leva a grande número de pessoas envolvidas no processo, o que torna 

o controle complicado e mais sujeitos a erros, assim como a carência de comunicação e 

treinamento das pessoas envolvidas. 

b) O número elevado de filiais distribuídas em diferentes regiões, exige que o controle 

interno do ativo imobilizado seja realizado por métodos eficazes, e por pessoas 

capacitadas. 

As falhas nos controles internos de ativos imobilizados nas empresas de Grande Porte, 

também podem ser melhoradas com a simplificação dos processos de controle dos ativos, o que 

exigiria menos pessoas no processo, por meio de uma ferramenta de baixo custo, que pudesse 
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ser manuseada rapidamente por qualquer indivíduo, sem a necessidade de conhecimentos 

profundos, e cujo treinamento fosse rápido e simplificado.  

 

2.5 Shadows System  

Segundo Huber et al. (2016), os sistemas shadow são soluções descentralizadas com 

uma baixa integração corporativa, como um aplicativo instalado localmente, uma planilha, uma 

solução de banco de dados, serviço em nuvem, mas também um dispositivo final ou periférico, 

uma solução combinada ou um sistema legado que não faz mais parte do gerenciamento de 

serviços de TI (Tecnologia da Informação). 

Kussama et al. (2018), afirmam que Shadow IT são as soluções tecnológicas utilizadas 

por empregados dentro da organização, sem autorização do departamento de TI. O fenômeno 

também é conhecido como shadow system, feral IT, workaround IT, un-enacted IT e 

unsanctioned IT. As soluções shadow IT suportam processos de negócio dentro de unidades 

departamentais, sem suporte inicial do serviço de TI organizacional. Por isso, não constam no 

portfólio de sistemas monitorado e mantido na governança de TI. Um dos principais problemas 

da shadow IT é a fragmentação de iniciativas, dificultando estratégias que dependam de 

integração sistêmica. 

Segundo Behrens (2009) por causa de seus atos ou funções duplicadas, os shadow 

systems são frequentemente vistos com consequências negativas para as organizações: i) 

minando sistemas oficiais;  ii) minando recursos valiosos e corrompendo dados e processos 

organizacionais. Mas nem todos os shadow system vivem de más reputações, alguns sistemas 

shadow oferecem uma maneira eficaz e eficiente para os usuários lidarem com as deficiências 

dos sistemas formais. 

Ao evitar o estigma de classificar os shadows system nas organizações como vilões, 
eles podem ver vistos como o que realmente são: diamantes potenciais em bruto. 
Sistemas shadows podem ser exatamente o que uma organização precisa - um 
mecanismo que garante sua sobrevivência em um ambiente cada vez mais competitivo 
e incerto. (BEHRENS, 2009 p. 129). 

No Quadro 2 pode-se verificar as diferenças e semelhanças entre os sistemas ERPs e os 

Shadows System: 
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Quadro 2 – Diferenças e semelhanças ERPs vs Shadow System 
 

DIFERENÇAS 
SEMELHANÇAS 

ERPs Shadow System 
Alta Integração Empresarial Baixa Integração Empresarial 

Suportam atividades 
do negócio e 

processos no geral 

Altamente Centralizados Solução descentralizada 
Pouco Flexíveis e Adaptáveis Muito flexíveis e Adaptáveis 
Ciclo de Vida gerenciado Ciclo de Vida sem gerenciamento 
Implementação complexa Implementação simples 

Fonte: Adaptado de Huber et al., 2016 
 

De acordo com as definições apresentadas, o artefato de software desenvolvido neste 

trabalho pode ser considerado ou não um Shadow System, a depender se opera a margem da 

organização, ou com anuência desta; se opera na sombra, ou se consta no portifólio de sistemas 

monitorados pela governança de TI.  

A dependência dos sistemas de TI em contexto de integração, é o termo usado para 

descrever a relação entre dois sistemas antes da sua integração, podendo haver diversos graus 

de dependência e/ou semelhança (HUBER et al., 2016). Segundo Chowanetz, Legner, Thiesse 

(2012), os níveis comuns de integração são:  

a) Dependente: Compartilha todos os dados e funções semelhantes; 

b) Integração de Dados: Compartilha dados via interface; 

c) Independentes: Não compartilha dados e possui funções diferentes; 

d) Zona Cinzenta: Vários estágios de dependência; 

Segundo Raković et al. (2020), com base na dependência, os autores classificam 

Shadow TI conforme a Figura 6. O primeiro grupo inclui “dependência” sistemas de shadow TI 

onde a função e os dados dependem do sistema ERP. O segundo grupo inclui “não dependência” 

shadow IT que são completamente independentes tanto em termos de função quanto de dados. 

O terceiro categoria de shadow IT estão “no meio” dos sistemas shadow IT. Os autores definem 

este grupo como Zona Cinzenta com três subcategorias: a) dependente de dados, função 

independente, b) partes de dados e/ou funções dependentes, e c) dependência pouco clara. 
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Figura 6 – Dependência entre ERP e Shadow System 

 
Fonte: RAKOVIĆ et al., 2020, p. 152 

 

Segundo Huber et al. (2016), pode-se encontrar 3 níveis de dependência entre Shadow 

Systems e ERPs:  

a) Dependentes, possui integração simples e possível;  

b) Independentes, possui integração que ocasionaria muito esforço;  

c) Zona Cinzenta, varia caso a caso: compartilha dados com o sistema ERP, mas o ERP 

não possui a funcionalidade; uma ou mais das funcionalidades são dependentes, mas a 

função do Shadow System não é o Core do ERP. 

 

De acordo com as definições apresentadas, o artefato de software desenvolvido pode ser 

utilizado como um Sistema Dependente do ERP, para controle dos ativos da companhia, a partir 

da extração e compartilhamento de dados, ou até mesmo ser estendido para empresas que não 

possuem ERP, atuando como um Sistema Independente.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este capítulo tem por objetivo apresentar o método e as técnicas utilizadas para 

investigar os problemas nos sistemas ERP´s para controle de ativos e as falhas nos controles 

internos. 

Neste trabalho foi utilizada a abordagem de pesquisa qualitativa, quanto a natureza a 

pesquisa classifica-se como aplicada, quanto aos procedimentos trata-se de uma pesquisa de 

campo, seguida de um estudo de caso com a elaboração de um artefato de software. 

Pesquisa qualitativa é aquela que produz resultados não alcançáveis por procedimentos 

estatísticos ou através de outros métodos quantitativos, visto que existe uma relação entre o 

fenômeno e ambiente que não pode ser traduzido por números (STRAUSS e CORBIN, 1990). 

Ela é utilizada quando um fenômeno pode ser melhor compreendido estudando-o no ambiente 

em que ocorre, para tanto, o pesquisador vai a campo para capturar o estudo a partir da 

perspectiva dos envolvidos, assim os dados são coletados e analisados considerando todos os 

pontos de vista relevantes do fenômeno estudado. (GODOY, 1995). 

Para Gil (2022), a pesquisa aplicada tem o objetivo de gerar conhecimento com a 

aplicação prática para solucionar um problema.  

Pesquisa de campo é aquela realizada no ambiente natural em que ocorre o fenômeno, 

ou seja, em um ambiente não controlado, diferente de como ocorre nos laboratórios. 

(APOLINARIO, 2011). 

Segundo Yin (2015) o estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um 

fenômeno contemporâneo (o “caso”) em profundidade e em seu contexto de mundo real, 

especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto puderem não ser claramente 

evidentes. Em comparação com os outros métodos, é o método preferencial em situações nas 

quais as principais questões da pesquisa são “como?” ou “por quê?”, onde o pesquisador tem 

pouco ou nenhum controle sobre eventos comportamentais, e o foco de estudo é um fenômeno 

contemporâneo, em detrimento de um fenômeno completamente histórico. 
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Artefato é qualquer coisa projetada para resolver um determinando problema ou 

alcançar um objetivo, a partir de conhecimento e conjecturas sobre o mundo natural e social, o 

que não se restringe somente a objetos físicos, podendo ser um modelo, um constructo, um 

framework, um método etc. (PIMENTEL, FILIPPO e SANTORO, 2020). 

3.1 Pesquisa de Campo 

Para realização da pesquisa de campo, foi apresentado TCLE – Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – e projeto de pesquisa ao CEP – Comitê de Ética em 

Pesquisa – e ao CONEP – Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – conforme Resolução 

CNS/MS n° 446/12. O parecer consubstanciado do CEP teve situação aprovada em 28/09/2022, 

sem recomendações e sem necessidade de apreciação da CONEP, conforme Apêndice A. 

A pesquisa de campo foi realizada com aplicação de questionário elaborado utilizando 

a ferramenta de pesquisa Google Forms, conforme Apêndice B. O link para os participantes foi 

enviado via rede social LinkedIn, para 53 contatos do pesquisador, e via aplicativo de 

comunicação WhatsApp, para o grupo de Mestrados em Ciências Contábeis, Controladoria e 

Finanças da PUC-SP, composto por 58 participantes, e para contatos pessoais e profissionais 

do pesquisador, em torno de 10 contatos. O tempo médio para a resposta da pesquisa foi de 

cerca de 5 minutos, e a pesquisa ficou disponível para os participantes por 60 dias, no período 

de 01/10/2022 a 29/11/2022.  

Não foram coletadas informações dos participantes, como e-mail, nome, telefone, 

documentos, ou qualquer outra informação que permita a identidade dos respondentes. 

O público-alvo da pesquisa foram profissionais da área contábil em geral, não se 

limitando especificamente a profissionais que ocupam cargos de controlar de ativos.  

Com o público-alvo de profissionais da área contábil em geral, espera-se capturar a visão 

e percepção das pequenas e médias corporações, onde, provavelmente, é mais sensível os 

problemas e falhas nos controles de ativos imobilizado e intangível, uma vez que profissionais 

que ocupam cargos de controlador de ativos, são comuns somente às grandes corporações com 

investimento intensivo em CAPEX - Capital Expenditure.   
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Na parte introdutória da pesquisa foram postas duas questões de controle da 

amostragem, conforme Quadro 3, uma sobre a área de formação e outra sobre o cargo 

atualmente ocupado. 

As questões de controle têm o objetivo de filtrarem a possibilidade de que, elementos 

da amostra estranhos a pesquisa, tenham suas respostas consideradas, o que poderia levar a 

distorções relevantes nos resultados da pesquisa. 

Quadro 3 – Questões: Controle da Amostra 
 

Questões de controle da amostra

Questão 
controle

Qual a sua área de formação?

1 Administração
2 Contabilidade
3 Economia
4 Outros

Questão 
controle

Qual o seu cargo atualmente?

1 Diretor
2 Gerente
3 Supervisor
4 Analista
5 Outros

N° Questão

 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

O propósito da questão de controle sobre a área de formação foi identificar a 

familiaridade do respondente com o tema abordado, visto que o controle de ativos não é um 

tema aprofundado nas demais disciplinas fora da área contábil.  

O propósito da questão controle do cargo atual, foi a de identificar a maturidade do 

profissional com o tema abordado, além de identificar o ponto de vista de quem atua na parte 

estratégica, tática e operacional nas organizações.  

Após as questões de controle, foi posto o questionário da pesquisa, dividido em 14 

questões distribuídas em 3 seções (Quadros 4, 5 e 6) conforme as premissas encontradas no 

referencial teórico. 
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Quadro 4 – Questões: Seção Problemas nos Sistemas ERPS para controle de Ativos 
 

Problemas nos Sistemas ERPs para controle de Ativos

Proposição 
01

Os sistemas ERPs apresentam problemas para controle de ativos no tocante a custos, relatórios e integrações.

1
As customizações do ERP  envolvem altos custos, possuem um limite máximo para serem executadas e dependem 
da relação estabelecida por contrato com o  fornecedor.

OLIVEIRA (2018)

2
O ERP utilizado disponibiliza relatórios gerenciais customizáveis para atender diferentes necessidades e com 
informações consolidadas numa única base de dados, para que não seja necessário extração de diferentes fontes 
para consolidação manual.

OLIVEIRA (2018)

3 O ERP utilizado possui integração de tabelas para que não seja necessário processos manuais de relacionamento, 
o que evita erros manuais e de imputs .

OLIVEIRA (2018)

Proposição 
02

Os sistemas ERPS não atendem em 100% os preceitos do CPC 27 (Ativo Imobilizado)  e ICPC 10 (Interpretação 
sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado)

4 O ERP utilizado atende 100% dos preceitos do CPC 27 (e da ICP 10) quanto reconhecimento dos itens do ativo 
imobilizado.

CUNHA et. al. (2018)

5
O ERP utilizado atende 100% dos preceitos do CPC 27 (e da ICP 10) quanto aplicação do conceito de valor residual 
aos bens do ativo imobilizado.

CUNHA et. al. (2018)

6
O ERP utilizado atende 100% dos preceitos do CPC 27 (e da ICP 10) quanto  aplicação do conceito de vida útil aos 
bens do ativo imobilizado.

CUNHA et. al. (2018)

7
O ERP utilizado atende 100% dos preceitos do CPC 27 (e da ICP 10) quanto cálculo e métodos de depreciação dos 
bens do ativo imobilizado.

CUNHA et. al. (2018)

8
O ERP utilizado atende 100% dos preceitos do CPC 27 (e da ICP 10) quanto  reconhecimento do impairment  nos 
itens do ativo imobilizado

CUNHA et. al. (2018)

AUTORESQuestãoN°

 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
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Quadro 5 – Questões: Seção Falhas nos Controles Internos de Ativos 

Falhas nos controles internos de ativos

Proposição 03
As principais falhas nos controles internos de ativos são devido a complexidade, grande número de pessoas envolvidas, e 

falta de treinamento

9
A complexidade nos controles não permite que os mesmos sejam manuseados rapidamente por qualquer indivíduo, pois 
demandam a necessidade de conhecimentos profundos das normas contábil-tributária.

CAVALCANTE; SOUZA e 
FARAH, (2021)

10
A complexidade nos controles leva a grande número de pessoas envolvidas nos processos, o que tornam os controles 
complicados e mais sujeitos a erros.

HEERDT e SILVA, (2016)

11 O treinamento para executar os controles internos dos ativos no ERP, não é rápido e simplificado. HEERDT e SILVA, (2016)
 

Fonte: Elaborado pelo Autor 
 

 Quadro 6 – Questões: Solução Através de Artefato de Software Desenvolvido em Excel 

 Fonte: Elaborado pelo Autor 
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O Quadro 4 apresenta as questões da premissa “Problemas nos Sistemas ERPs para 

controle de Ativos” dividido em 2 proposições:  

1. Os sistemas ERPs apresentam problemas para controle de ativos no tocante a custos, 

relatórios e integrações.  As questões formuladas dentro desta proposição têm base nos 

estudos de Oliveira (2018). 

2. Os sistemas ERPS não atendem em 100% os preceitos do CPC 27 (Ativo Imobilizado) 

e ICPC 10 (Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado). As questões 

formuladas dentro desta proposição têm base nos estudos de Cunha et. al. (2014). 

O Quadro 5 apresenta as questões da premissa “Falhas nos controles internos de ativos” 

dividido em 1 proposição:  

3. As principais falhas nos controles internos de ativos são devido à complexidade, grande 

número de pessoas envolvidas, e falta de treinamentos. As questões formuladas dentro 

desta proposição têm base nos estudos de Heerdt e Silva (2016) e Cavalcante, Souza e 

Farah (2021). 

O Quadro 6 apresenta as questões da premissa “Solução através de artefato 

desenvolvido em Excel” dividido em 1 proposição: 

4. Um artefato desenvolvido em Excel poderia solucionar os problemas no ERP para 

controle de ativos e reduzir as falhas nos controles internos de ativos. As questões 

formuladas dentro desta proposição têm o objetivo de correlacionar o entendimento do 

participante da pesquisa com as 3 proposições anteriores.  

As repostas ao questionário seguem o padrão da escala Likert onde “1” representa o 

grau mínimo de concordância com a afirmação e “5” representa o grau máximo de concordância 

com a afirmação. 

Segundo Taherdoost (2019), a escala Likert foi desenvolvida em 1932 como parte da 

tese de doutorado de Rensis Likert. Esta escala, como ferramenta psicométrica, inclui um 

conjunto de afirmações de estudos de pesquisa hipótese. Os participantes da pesquisa são 

solicitados a declarar seu nível de concordância com aqueles, considerando declarações de 

concordo totalmente a discordo totalmente. Embora a escala Likert original incluiu cinco pontos 
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simétricos e equilibrados, ao longo dos anos tem sido usado com diferentes faixas de medição 

em termos de número de opções de resposta de dois a onze pontos. 

3.1.1 Teste de consistência Alfa de Cronbach 

A confiabilidade e consistência interna do questionário foi avaliada através da aplicação 

do coeficiente Alfa de Cronbach.  

Segundo Tavakol e Dennick (2011), o coeficiente Alfa de Cronbach, foi descrito por 

Lee J. Cronbach 1951, para fornecer uma medida da consistência interna de um teste ou escala, 

isso é, expressa como um número entre 0 e 1. A consistência interna descreve até que ponto 

todos os itens de um questionário medem o mesmo conceito ou construto e, portanto, está 

conectado à interrelação dos itens dentro do questionário. A consistência interna deve ser 

determinada antes de um teste podendo ser empregado para fins de pesquisa ou exame para 

garantir a sua validade. 

Shavelson (2009), vê o coeficiente Alfa de Cronbach útil por fornecer uma medida 

razoável de confiabilidade em um único teste. Assim, não são necessárias repetições ou 

reaplicações de um teste para a confirmação da sua consistência.  

O Coeficiente Alfa de Cronbach pode ser calculado conforme a Equação (1): 
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Onde: 

= O número de questões, que deve ser maior que 1, para que não se tenha zero no 

denominador. 

 = A variância de cada coluna da matriz X, ou seja, é a variância relacionada a cada 

questão da matriz X; 

= A variância da soma de cada linha da matriz X, ou seja, é a variância da soma das 

respostas de cada indivíduo.  

O Quadro 7, apresenta a classificação de confiabilidade e consistência interna de um 

questionário, medido através coeficiente Alfa de Cronbach, segundo Freitas e Rodrigues 

(2005). 

Quadro 7 – Consistência Interna de um questionário segundo o Valor do Alfa de Cronbach 
 

Valor de Alfa Consistência Interna
α ≤ 0,30 Muito baixa

0,30 < α ≤ 0,60 Baixa
0,60 < α ≤ 0,75 Moderada
0,75 < α ≤ 0,90 Alta

α > 0,90 Muito alta  
Fonte: Adaptado de Freitas e Rodrigues, 2005 

 

Para Tavakol e Dennick (2011) se os itens de um teste estiverem correlacionados entre 

si, o valor de alfa é aumentado, porém, um coeficiente alfa elevado nem sempre significa um 

alto grau de consistência. Isso ocorre porque o alfa também é afetado pelo tamanho do teste. Se 

o comprimento do teste for muito curto, o valor de alfa é reduzido. Assim, para aumentar alfa, 

basta incluir mais itens relacionado com mesmo conceito ao teste. 

O teste de confiabilidade e consistência interna do questionário deste estudo, medido 

através coeficiente Alfa de Cronbach, foi calculado com base em planilhas do Microsoft Excel, 

por meio da tabulação dos dados da pesquisa, em que foram dispostos em colunas as questões 

do questionário e em linhas os participantes da pesquisa.  
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3.1.2 Pré-teste do Questionário 

O questionário antes de submetido a amostra geral, foi submetido a um pré-teste, em 

que foi enviado a cinco participantes por um prazo de 14 dias. O objetivo do pré-teste do 

questionário foi verificar se as questões estavam bem formuladas e se eram de fácil 

entendimento.  

O perfil dos participantes da amostra teste pode ser visto conforme a distribuição no 

Quadro 8. 

Quadro 8 – Perfil da amostra teste 
 

Questões de controle da amostra

Questão 
controle

Qual a sua área de formação?

1 Administração 0
2 Contabilidade 5
3 Economia 0
4 Outros 0

Questão 
controle

Qual o seu cargo atualmente?

1 Diretor 1
2 Gerente 0
3 Supervisor 2
4 Analista 1
5 Outros 1

N° Questão Resposta

 
Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Quanto a área de formação, todos os participantes do pré-teste possuíam formação na 

área contábil. Quanto a cargo ocupado atualmente, não houve participantes com cargo de 

gerente, houve dois participantes com cargo de supervisão, e o cargo de outros corresponde a 

um professor universitário.  

Após o retorno da amostra teste, o questionário foi ajustado e calibrado com as 

melhorias sugeridas pelos participantes do pré-teste, e somente após a calibragem foi submetido 

a amostra geral. 
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3.2 Elaboração  do artefato de software 

Com base nas falhas nos controles internos de ativos imobilizados e nos problemas nos 

sistemas ERPs, foi elaborado um artefato de software, desenvolvido em Excel para Microsoft 

365, parte integrante do pacote Office versão 365. 

 

3.3 Teste do Artefato de software 

O artefato de software foi testado em 3 companhias distintas ao longo do tempo para 

solução de 3 problemas diferentes, dentro das premissas levantadas no referencial teórico. 

 

3.3.1 Contexto da Situação-Problema da Empresa “A” 

A empresa “A”, é uma empresa multinacional italiana, situada no Estado de São Paulo, 

município de São Paulo, sociedade Ltda., de médio porte, e com capital estrangeiro. A firma 

tem como principal objeto a prestação de serviços de logística, para empresas que realizam o 

transporte de cargas nacionais ou internacionais; o agenciamento de cargas, por meio aéreo, 

marítimo ou terrestre; projetos logísticos para transporte de cargas superdimensionadas e 

especiais. A empresa utiliza um sistema contábil global que não possui módulo integrado de 

ativo imobilizado, e necessita fazer a troca para um ERP local, que atenda as normas legais do 

nosso país. 

O ERP global adotado pela companhia possui apenas o modulo contábil, sendo os 

demais controles e relatórios extraídos por meio de macros em Excel, construídos para 

acessarem o banco de dados do ERP, os quais extraem as informações imputadas nos 

lançamentos contábeis. Esses macros são construídos e desenvolvidos pelo departamento de TI 

da matriz, que disponibilizam um conjunto de macros padrões para todas as filiais e constroem 

macros sobre medida, conforme solicitações.  

Com a mudança do Diretor Financeiro e constituição de uma nova equipe, para 

restruturação econômica e financeira da filial Brasil, foi levantada a necessidade de possuir um 
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ERP com todos os módulos integrados como financeiro, fiscal, contabilidade, operacional, ativo 

imobilizado, RH etc. Os estudos indicavam a necessidade de adoção de um ERP local em 

detrimento do ERP global, utilizado em outros países, por conta da grande complexidade 

tributária brasileira. Devido a esta complexidade aliada aos grandes custos envolvidos, foi 

desconsiderada a possibilidade de mudança da versão do ERP global, ou a contratação dos 

demais módulos não inclusos no pacote global, contratado pela Matriz. 

Definida a mudança para um novo ERP local, foi identificado a falta de controle e 

carência de informações para cut off e data input do ERP antigo para o ERP em implantação. 

Uma das carências detectadas foi a falta de um controle de ativo imobilizado com informações 

de custo de aquisição, data de início de atividade de cada bem, e principalmente saldos de 

depreciação confiáveis. 

3.3.2 Contexto da Situação-Problema da Empresa “B” 

A empresa “B”, é uma empresa multinacional alemã, situada no Estado de São Paulo, 

município de São Paulo, sociedade Ltda., de médio porte, e com capital estrangeiro, que tem 

como principal objeto a prestação de serviços de logística, para empresas que realizam o 

transporte de cargas nacionais ou internacionais; o agenciamento de cargas, por meio aéreo, 

marítimo ou terrestre; projetos logísticos para transporte de cargas superdimensionadas e 

especiais. A empresa utiliza um sistema ERP local que possui modulo integrado de ativo 

imobilizado, porém, tem necessidade de reportar trimestralmente os resultados conforme as 

normas de consolidação da Matriz. 

O módulo de ativo imobilizado do ERP adotado pela empresa “B”, faz o controle da 

aquisição e baixa de bens do ativo imobilizado, data de início e fim da depreciação, valor 

contábil, valor residual, venda dos itens do ativo imobilizado etc., porém todo este controle é 

feito com base em uma única taxa de depreciação. A companhia sofre auditoria externa das 

demonstrações locais, que após a auditoria “local”, são convertidas para IFRS (International 

Financial Reporting Standards), conforme as normas de consolidação da matriz, e são 

novamente auditadas pela auditoria externa, antes de serem consolidadas na matriz.  

Conforme CPC 27 – Ativo imobilizado e CPC 04 – Ativo intangível, depreciação é a 

alocação sistemática do valor depreciável de um ativo ao longo da sua vida útil. O método de 
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depreciação utilizado reflete o padrão de consumo pela entidade dos benefícios econômicos 

futuros, ou seja, as taxas de depreciação utilizadas para alocação sistemática do valor 

depreciável do bem, devem refletir a vida útil estimada do bem e não a vida econômica deste. 

Com isso surgia o problema em que, nas demonstrações contábeis locais, utilizava-se uma taxa 

de depreciação, e nas demonstrações convertidas em IFRS, para serem consolidadas na matriz, 

utilizava-se outras taxas de depreciação.  

Tanto a auditoria externa como a matriz, solicitavam o controle de ativo imobilizado 

item a item, com base nas taxas de depreciação definidas no manual de consolidação do grupo, 

a fim de suportar aos montantes reportados em IFRS. Este controle era demandado pela Matriz 

a cada consolidação trimestral, e pela auditoria externa em cada auditoria anual. 

3.3.3 Contexto da Situação-Problema da Empresa “C” 

A empresa “C”, é uma empresa multinacional brasileira, situada no estado de São Paulo, 

município de São Paulo, sociedade Ltda., de grande porte, e com capital nacional, que tem como 

objeto social o comércio eletrônico de produtos em geral. A empresa utiliza um sistema ERP 

local que possui módulo integrado de ativo imobilizado, porém, o processo envolve muitas 

áreas e a empresa não dispõe de recursos para novas contratações.  

Devido a urgência pelo go live da implantação do sistema ERP na companhia “C” nem 

todos os módulos foram implantados pelos consultores em sua plenitude. O módulo de controle 

do ativo imobilizado não foi posto em utilização. A companhia necessita efetuar fechamentos 

mensais e anuais, para tanto precisa do controle do ativo imobilizado e dos saldos de 

depreciação conforme as normas do CPC 27 e ICP 10.  

O Quadro 9 apresenta um resumo da caracterização e da situação-problema das 

empresas “A”, “B” e “C”.  
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Quadro 9 – Resumo: Caracterização e Situação-Problema das Empresas "A", "B" e "C" 
 

Empresa Porte Nacionalidade Objeto Social Situação Problema

A Médio Italiana

Prestação de serviços 
de logística, para 
empresas que 
realizam o transporte 
de cargas nacionais 
ou internacionais

Com  a mudança para um novo ERP local, na empresa "A",  foi 
identificado a falta de controle e carência de informações para cut off 
e data input  do ERP antigo para o ERP em implantação. Uma das 
carências detectadas foi a falta de um controle de ativo imobilizado 
com informações de custo de aquisição, data de início de atividade de 
cada bem, e principalmente saldos de depreciação confiáveis.

B Médio Alemã

Prestação de serviços 
de logística, para 
empresas que 
realizam o transporte 
de cargas nacionais 
ou internacionais

O módulo de ativo imobilizado do ERP adotado pela empresa “B”, faz o 
controle de ativos com base em uma única taxa de depreciação. A 
auditoria externa e a matriz, solicitavam o controle de ativo 
imobilizado item a item, com base nas taxas de depreciação definidas 
no manual de consolidação do grupo, a fim de suportar aos montantes 
reportados em IFRS.

C Grande Brasileira
Comércio eletrônico 
de produtos em geral

Devido a urgência pelo go live  da implantação do sistema ERP na 
companhia "C" nem todos os módulos foram implantados pelos 
consultores em sua plenitude. O módulo de controle do ativo 
imobilizado não foi posto em utilização. A companhia necessita efetuar 
fechamentos mensais e anuais, para tanto precisa do controle do ativo 
imobilizado e dos saldos de depreciação conforme as normas do CPC 27 
e ICP 10. 

RESUMO SITUAÇÃO PROBLEMA

 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS 

Neste capítulo, serão apresentados: o resultado da pesquisa de campo, seguido pela 

demonstração do funcionamento do artefato de software, e por fim, a avaliação e teste do 

artefato em situações reais. 

 

4.1 Resultado da Pesquisa de Campo 

A seguir, serão apresentados e discutidos os resultados encontrados na pesquisa de 

campo que foi disponibilizada aos respondentes no período de 01/10/2022 a 29/11/2022. O link 

para os participantes foi enviado por WhatsApp e divulgado em plataformas de rede social via 

LinkedIn. Neste período, a pesquisa coletou informações de um total de 50 respondentes. 

4.1.1 Análise de Confiabilidade e Consistência do Questionário – Alfa de Cronbach 

No Gráfico 1, encontram-se os resultados dos cálculos do Alfa de Cronbach do 

questionário da pesquisa de campo. O valor do coeficiente Alfa, encontrado na pesquisa, 

considerando todas as proposições, foi de 0,82, valor considerado alto, segundo os parâmetros 

de Freitas e Rodrigues (2005). 

Gráfico 1 – Coeficiente de Alfa de Cronbach do questionário 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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Analisando cada proposição individualmente, segundo as métricas de Freitas e 

Rodrigues (2005), entende-se que a proposição 2 teve consistência interna muito alta, a 

proposição 4, foi considera alta, e as proposições 3 e 1, grau moderado. 

O Gráfico 2 representa o teste de exclusão de itens da proposição 1, a fim de verificar 

se é possível um aumento na confiabilidade do questionário, por meio da variação do 

coeficiente de Alfa de Cronbach.  

Gráfico 2 – Coeficiente de Cronbach - Omissão de Variáveis – Proposição 1 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Verifica-se que, com a exclusão da questão 1, o grau de Alfa aumentaria para 0,84, o 

que seria considerado um grau alto, segundo as métricas de Freitas e Rodrigues (2005). 

O Gráfico 3 representa o teste de exclusão de itens, do questionário completo, a fim de 

verificar se é possível um aumento na confiabilidade do questionário, por meio da variação do 

coeficiente de Alfa de Cronbach.  
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Gráfico 3 – Coeficiente de Cronbach - Omissão de Variáveis – Questionário Completo 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 
 

Apesar da melhora do grau de confiabilidade por conta da exclusão da questão 1, 

proposição 1, decidiu-se manter o item no questionário, visto que o valor do coeficiente de Alfa 

no questionário completo, variaria de 0,82 (valor de Alfa total no Gráfico 1) para 0,83 (valor 

de Alfa no Gráfico 3 com a exclusão de Q1). 

O Gráfico 4 representa o teste de exclusão de itens, da proposição 3, a fim de verificar 

se é possível um aumento na confiabilidade do questionário, por meio da variação do 

coeficiente de Alfa de Cronbach. 
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Gráfico 4 – Coeficiente de Cronbach - Omissão de Variáveis – Proposição 3 
 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Verifica-se que, com a exclusão de qualquer questão, o grau de Alfa ficaria menor que 

0,71; (valor de Alfa da proposição 3 no Gráfico 1) ou seja, não apresentaria melhora em 

nenhuma situação. Diante disso, decidiu-se manter todas as questões da proposição 3. 

4.1.2 Questões de controle da Amostra 

Na parte introdutória da pesquisa foram postas duas questões de controle da 

amostragem, uma sobre a área de formação e outra sobre o cargo ocupado atualmente. 

O Gráfico 5 apresenta a amostra de respondentes da pesquisa em relação à área de 

formação. 
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Gráfico 5 – Questão controle de área de formação 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Verifica-se que 88% dos respondentes possuem formação na área Contábil, o que 

garante familiaridade dos respondentes com o tema abordado. 

O Gráfico 6 apresenta a amostra de respondentes da pesquisa em relação ao cargo 

ocupado atualmente.  

Gráfico 6 – Questão controle de cargo atual ocupado 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Verifica-se no Gráfico 6 que 28% da amostra ocupa cargos de diretor; 28% ocupa cargos 

de gestão; 6% ocupa cargos de supervisão; 16% cargos de analistas, e 22% se identificaram 

como “outros”, o que pode compreender cargos de assistentes, professores ou consultores. A 

estratificação da amostra aponta grau de maturidade profissional dos respondentes e aponta que 
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as respostas possuem um viés estratégico e tático (56% da amostra composta por diretores e 

gerentes).  

 

4.1.3 Problemas nos sistemas ERPs para controle de Ativos. 

A primeira seção do questionário abordou os problemas nos sistemas ERPs para 

controle de Ativos. Ela foi subdividida em 2 proposições, a primeira: os sistemas ERPs 

apresentam problemas para controle de ativos no tocante a custos, relatórios e integrações e a 

segunda: os sistemas ERPs não atendem em 100% os preceitos do CPC 27 (Ativo Imobilizado) 

e ICPC 10 (Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado). 

O Gráfico 7 apresenta as respostas para proposição 01, questão 01: as customizações do 

ERP envolvem altos custos, possuem um limite máximo para serem executadas e dependem da 

relação estabelecida por contrato com o fornecedor. 

Gráfico 7 – Proposição: 01 Questão 01 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Verifica-se no Gráfico 7 que a maioria das respostas se encontram no grau “5” e “4” da 

escala Likert, o que confere um grau de concordância de 74% da amostra. Nesta questão, quanto 
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maior o grau de concordância, mais ela colabora para a afirmação da proposição em que a 

questão foi inserida. 

O Gráfico 08 apresenta o grau de concordância e discordância por cargo para a 

proposição 01, questão 01. Para melhor entendimento, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 

Gráfico 8 – Questão 01 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

No Gráfico 08, observa-se que houve unanimidade de “concordância” (50% +1%) entre 

os cargos de analista, diretor, gerente e outros, apenas os supervisores permaneceram 100% 

neutros. Acredita-se que a pequena amostra de supervisores respondentes, não tenham acesso 

aos custos de customização dos ERPs, por isso mantiveram-se na posição neutra.   

O Gráfico 9 apresenta as respostas para proposição 01, questão 02: O ERP utilizado 

disponibiliza relatórios gerenciais customizáveis para atender diferentes necessidades e com 

informações consolidadas numa única base de dados para que não seja necessária a extração de 

diferentes fontes para consolidação manual. 
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Gráfico 9 – Proposição: 01 Questão 02 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

 

Verifica-se, no Gráfico 9, que a maioria das respostas se encontram no grau “5” e “4” 

da escala Likert, o que confere um grau de “concordância” de 70% da amostra. Nesta questão, 

quanto maior o grau de concordância, menos ela colabora para a afirmação da proposição em 

que a questão foi inserida. 

O Gráfico 10 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 01, questão 02. Para melhor entendimento, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 10 – Questão 02 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

No Gráfico 10, observa-se que houve unanimidade de “concordância” (50% +1%) entre 

os cargos de analista, diretor, outros e supervisor, apenas os cargos de gerente não tiveram 

unanimidade, embora atingissem a maioria. Chama a atenção que os maiores índices de 

“discordância” foram atingidos nos cargos de analista e gerente, que são os cargos responsáveis 

pela parte tática e operacional das tarefas. Acredita-se que a baixa amostra de supervisores na 

pesquisa ocasionou nenhum grau de “discordância”.  

 

O Gráfico 11 apresenta as respostas para proposição 01, questão 03: O ERP utilizado 

possui integração de tabelas para que não sejam necessários processos manuais de 

relacionamento, o que evita erros manuais e de inputs. 
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Gráfico 11 – Proposição:  01 Questão 03 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Verifica-se no Gráfico 11 que a maioria das respostas se encontram no grau “4” e “5” 

da escala Likert, o que confere um grau de concordância de 68% da amostra. Nesta questão, 

quanto maior o grau de “concordância” menos ela colabora para a afirmação da proposição em 

que a questão foi inserida. 

O Gráfico 12 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 01, questão 03. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 12 – Questão 03 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 
 

No Gráfico 12 nota-se que houve unanimidade de concordância (50% +1%) entre os 

cargos de analista, diretor, outros e supervisor, apenas os cargos de gerente não tiveram 

unanimidade, embora atingissem a maioria. Chama a atenção que os maiores índices de 

“discordância” foram atingidos nos cargos de analista e gerente, que são os cargos responsáveis 

pelas funções tática e operacional das tarefas. Acredita-se que a baixa amostra de supervisores 

na pesquisa ocasionou um grau unânime de “concordância” nenhum grau de “discordância”.  

Com base nas respostas das questões 01 a 03, o Gráfico 13 sintetiza as respostas para a 

proposição 01: os sistemas ERPs apresentam problemas para controle de ativos no tocante a 

custos, relatórios e integrações. 
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Gráfico 13 – Proposição: 01 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 
 

Verifica-se que a proposição 01, “Os sistemas ERPs apresentam problemas para 

controle de ativos no tocante a custos, relatórios e integrações” apresentou grau de 

“discordância” de 47,33%, enquanto o grau de “concordância” foi de 37,34%, ou seja, não 

apresentou unanimidade. 

 

O Gráfico 14 apresenta o grau de concordância e discordância por cargo para a 

proposição 01. Para melhor entendimento, foi retirada a posição neutra da escala Likert, assim 

o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 

 



71 

Gráfico 14 – Proposição 01 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

No Gráfico 14, verifica-se que houve unanimidade de “discordância” (50% +1%) entre 

os cargos de diretor e outros, que são cargos mais distantes da parte operacional do dia a dia. Já 

em cargos de analista e supervisor houve maioria simples de “discordância”, enquanto o cargo 

de gerente foi o único com maioria de concordância.  

O maior grau de concordância dos cargos de gerência pode ser atribuído ao fato de que 

são os únicos que transitam entre as responsabilidades tática e operacional, dentro das 

companhias, o que permite uma melhor visão das deficiências dos sistemas ERPs.  

Embora a proposição 01 tenha sido refutada pela pesquisa de campo, grau de 

“discordância” de 47%, há um público de 37% que necessita de uma solução para os problemas 

dos sistemas ERPs para controle de ativos no tocante a custos, relatórios e integrações. 

O Gráfico 15 apresenta as respostas para proposição 02, questão 04: o ERP utilizado 

atende 100% dos preceitos do CPC 27 (e da ICP 10) quanto ao reconhecimento dos itens do 

ativo imobilizado. 
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Gráfico 15 – Proposição: 02 Questão 04 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Verifica-se no Gráfico 15 que a maioria das respostas se encontram no grau “4” e “5” 

da escala Likert, o que confere um grau de concordância de 48% da amostra. Nesta questão, 

quanto maior o grau de “concordância” menos ela colabora para a afirmação da proposição em 

que a questão foi inserida. 

O Gráfico 16 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 02, questão 04. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 16 – Questão 04 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

No Gráfico 16, nota-se que houve unanimidade de concordância (50% +1%) entre os 

cargos de supervisor e outros, os cargos de analista, diretor e gerente não tiveram unanimidade 

de “concordância”. Chama a atenção o cargo de diretor que apresentou o mesmo percentual de 

concordância e discordância e o cargo de supervisor que não apresentou grau de discordância.  

O alto grau de concordância de outros na questão 04, pode ser atribuído à falta de contato 

operacional e tático com a atividade de controle de ativos nas companhias. Já o cargo de 

supervisor, acredita-se que a baixa amostragem neste cargo, ocasionou grau unânime de 

“concordância”. 

O Gráfico 17 apresenta as respostas para proposição 02, questão 05: O ERP utilizado 

atende 100% dos preceitos do CPC 27 (e da ICP 10) quanto à aplicação do conceito de valor 

residual aos bens do ativo imobilizado. 
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Gráfico 17 – Proposição: 02 Questão 05 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Verifica-se no Gráfico 17 que a maioria das respostas se encontram no grau “4” e “5” 

da escala Likert, o que confere um grau de concordância de 44% da amostra. Nesta questão, 

quanto maior o grau de “concordância”, menos ela colabora para a afirmação da proposição em 

que a questão foi inserida. 

O Gráfico 18 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 02, questão 05. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 18 – Questão 05 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

No Gráfico 18, nota-se que houve unanimidade de “concordância” (50% +1%) entre os 

cargos de supervisor e outros, os cargos de analista, diretor e gerente não tiveram unanimidade 

de concordância. Chama a atenção o cargo de supervisor que não apresentou “discordância” e 

o cargo de gerente que apresentou 50% de “discordância”. 

O alto grau de concordância de outros na questão 05, pode ser atribuído à falta de contato 

operacional e tático com a atividade de controle de ativos nas companhias. Já o cargo de 

supervisor, acredita-se que a baixa amostragem neste cargo, ocasionou a um grau unânime de 

concordância.  

O grau de discordância no cargo de gerente pode ser atribuído ao maior conhecimento 

técnico além da visão tática e operacional da atividade de controle de ativos nas companhias, o 

que permite ter um melhor vislumbre das falhas nos sistemas ERPs. 

O Gráfico 19 apresenta as respostas para proposição 02, questão 06: o ERP utilizado 

atende 100% dos preceitos do CPC 27 (e da ICP 10) quanto à aplicação do conceito de vida útil 

aos bens do ativo imobilizado. 
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Gráfico 19 – Proposição: 02 Questão 06 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Verifica-se no Gráfico 19 que a maioria das respostas se encontram no grau “4” e “5” 

da escala Likert, o que confere um grau de “concordância” de 50,00% da amostra. Nesta 

questão, quanto maior o grau de “concordância”, menos ela colabora para a afirmação da 

proposição em que a questão foi inserida. 

O Gráfico 20 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 02, questão 06. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 20 – Questão 06 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

No Gráfico 20, nota-se que houve unanimidade de “concordância” (50% +1%) entre os 

cargos de analista, supervisor e outros, o cargo de diretor apresentou mesmo percentual de 

“discordância” (29%) e “concordância” (29%), já o cargo de gerente apresentou unanimidade 

de “discordância”. Chama a atenção o cargo de supervisor que apresentou 100% de 

concordância.  

O alto grau de concordância de outros na questão 06, pode ser atribuído à falta de contato 

operacional e tático com a atividade de controle de ativos nas companhias. Já o cargo de 

supervisor, acredita-se que a baixa amostragem neste cargo, ocasionou um grau unânime de 

“concordância”.  

O grau de “discordância” no cargo de gerente pode ser atribuído ao maior conhecimento 

técnico, além da visão tática e operacional da atividade de controle de ativos nas companhias, 

o que permite ter um melhor vislumbre das falhas nos sistemas ERPs. 

O Gráfico 21 apresenta as respostas para proposição 02, questão 07: o ERP utilizado 

atende 100% dos preceitos do CPC 27 (e da ICP 10) quanto ao cálculo e métodos de depreciação 

dos bens do ativo imobilizado. 
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Gráfico 21 – Proposição: 02 Questão 07 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Verifica-se, no Gráfico 21, que a maioria das respostas se encontram no grau “4” e “5” 

da escala Likert, o que confere um grau de “concordância” de 54% da amostra. Nesta questão, 

quanto maior o grau de “concordância”, menos ela colabora para a afirmação da proposição em 

que a questão foi inserida. 

O Gráfico 22 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 02, questão 07. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 22 – Questão 07 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

No Gráfico 22 nota-se que houve unanimidade de concordância (50% +1%) entre os 

cargos de analista, supervisor e outros, os cargos de diretor e gerente, ambos apresentaram o 

mesmo grau de “concordância” e “discordância”. Chama a atenção o cargo de supervisor que 

apresentou 100% de concordância e o cargo de analista que não apresentou discordância.  

O alto grau de concordância de “outros”, na questão 07, pode ser atribuído à falta de 

contato operacional e tático com a atividade controle de ativos nas companhias. Já o cargo de 

supervisor, acredita-se que a baixa amostragem neste cargo, ocasionou a um grau unânime de 

concordância. Enquanto o alto grau de concordância no cargo de analista pode ser atribuído à 

falta de conhecimento técnico sobre os diversos métodos de depreciação existentes. 

O Gráfico 23 apresenta as respostas para proposição 02, questão 08: o ERP utilizado 

atende 100% dos preceitos do CPC 27 (e da ICP 10) quanto ao reconhecimento do impairment 

nos itens do ativo imobilizado. 
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Gráfico 23 – Proposição: 02 Questão 08 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Verifica-se, no Gráfico 23, que a maioria das respostas se encontram no grau “2” e “1” 

da escala Likert, o que confere um grau de discordância de 44% da amostra. Nesta questão, 

quanto maior o grau de “discordância”, mais ela colabora para a afirmação da proposição em 

que a questão foi inserida. 

O Gráfico 24 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 02, questão 08. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 24 – Questão 08 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

No Gráfico 24, nota-se que houve unanimidade de “discordância” (50% +1%) entre o 

cargo de gerente e cargo de supervisor; e “outros” tiveram unanimidade de concordância. 

Chama a atenção o cargo de supervisor que não apresentou discordância.  

O maior grau de “discordância” nos cargos de diretor e gerentes, pode ser atribuído ao 

fato de que estes sejam os únicos que tenham vivenciado um teste de impairment na prática. Já 

o cargo de supervisor, acredita-se que a baixa amostragem neste cargo, ocasionou um grau 

unânime de “concordância”. 

Com base nas respostas das questões 04 a 08, o Gráfico 25 sintetiza as respostas para a 

proposição 02: os sistemas ERPs não atendem em 100% os preceitos do CPC 27 (Ativo 

Imobilizado) e ICPC 10 (Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado) 
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Gráfico 25 – Proposição: 02 
 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Verifica-se que nos dados apresentados no Gráfico 25, a proposição de que “os sistemas 

ERPs não atendem em 100% os preceitos do CPC 27 (Ativo Imobilizado) e ICPC 10 

(Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado)” apresentou grau de 

“discordância” de 47,20%, enquanto o grau de “concordância” foi de 32,80%, ou seja, não 

apresentou unanimidade. 

O Gráfico 26 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 02. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala Likert, assim 

o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 26 – Proposição 02 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

No Gráfico 26, nota-se que houve unanimidade de “discordância” (50% +1%) entre os 

cargos de analista, outros e supervisor; já o cargo de gerente, houve unanimidade de 

“concordância”. Chama a atenção o cargo de diretor, o qual apresentou equilíbrio nas respostas, 

com  de “concordância” em (33%) e de discordância em (31%), assim como cargo de supervisor 

que não apresentou concordância. 

O maior grau de concordância dos cargos de gerência pode ser atribuído ao fato de que 

são os únicos que transitam entre as responsabilidades tática e operacional, dentro das 

companhias, o que permite uma melhor visão das deficiências dos sistemas ERPs, além do fato 

de possuírem maior conhecimento técnico e vivência prática, com o tema de controle de ativos 

dentro das companhias. 

Embora a proposição 02 tenha sido refutada, por meio da pesquisa de campo,  há um 

público de 33%, que necessita de uma solução para os problemas dos sistemas ERPs para 

controle de ativos, que  não atendem em 100% os preceitos do CPC 27 (Ativo Imobilizado)  e 

ICPC 10 (Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado). 
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4.1.4 Falhas nos Controles Internos de Ativos 

A segunda seção do questionário discorreu sobre as possibilidades de falhas nos 

controles internos de ativos. Nela configuramos apenas uma proposição: as principais falhas 

nos controles internos de ativos são devido à complexidade, grande número de pessoas 

envolvidas e falta de treinamento. 

O Gráfico 27 apresenta as respostas para a proposição 03, questão 09: a complexidade 

nos controles não permite que eles sejam manuseados rapidamente por qualquer indivíduo, pois 

demandam a conhecimentos profundos das normas contábil-tributária. 

 
Gráfico 27 – Proposição: 03 Questão 09 

 

 
 Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Verifica-se, no Gráfico 27, que a maioria das respostas se encontram no grau “4” e “5” 

da escala Likert, o que confere um grau de concordância de 68% da amostra. Nesta questão, 

quanto maior o grau de “concordância”, mais ela colabora para a afirmação da proposição em 

que a questão foi inserida. 

O Gráfico 28 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 03, questão 09. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 28 – Questão 09 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

No Gráfico 28 nota-se que houve unanimidade de “concordância” (50% +1%) entre os 

cargos, com exceção do cargo de supervisor, que apresentou unanimidade na posição neutra da 

pesquisa (77%), além de não presentar nenhum grau de “discordância”. Acredita-se que a baixa 

amostra de supervisores na pesquisa ocasionou a neutralidade. 

O Gráfico 29 apresenta as respostas para proposição 03, questão 10: a complexidade 

nos controles conduz ao grande número de pessoas envolvidas nos processos, o que tornam os 

controles complicados e mais sujeitos a erros. 
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Gráfico 29 – Proposição: 03 Questão 10 
 

 
 

 Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Verifica-se, no Gráfico 29, que a maioria das respostas se encontram no grau “4” e “5” 

da escala Likert, o que confere um grau de “concordância” de 58% da amostra. Nesta questão, 

quanto maior o grau de “concordância”, mais ela colabora para a afirmação da proposição em 

que a questão foi inserida. 

O Gráfico 30 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 03, questão 10. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 30 – Questão 10 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

No Gráfico 30, nota-se que houve unanimidade de “concordância” (50% +1%) entre os 

cargos de diretor, gerente e outros. Chama a atenção o cargo de supervisor que apresentou 

unanimidade na posição neutra da pesquisa, além de não apresentar nenhum grau de 

concordância. Acredita-se que a baixa amostra de supervisores nesta pesquisa ocasionou a 

neutralidade. 

O cargo de diretor foi o que apresentou maior grau de “discordância”, isso pode ser 

atribuído ao fato de estar mais distante das atividades operacionais e táticas nas companhias, 

voltando-se mais para as atividades estratégicas. 

O Gráfico 31 apresenta as respostas para proposição 03, questão 11: o treinamento para 

executar os controles internos dos ativos no ERP, não é rápido e simplificado. 
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Gráfico 31 – Proposição: 03 Questão 11 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Verifica-se, no Gráfico 31, que a maioria das respostas se encontram no grau “4” e “5” 

da escala Likert, o que confere um grau de “concordância” de 54% da amostra. Porém, é 

perceptível o alto nível de posições neutras “3” da amostra, o que pode indicar que parte 

significante da amostra não tenha vivenciado um treinamento de ERP para execução 

operacional de controles internos de ativos. Nesta questão, quanto maior o grau de 

“concordância”, mais ela colabora para a afirmação da proposição em que a questão foi inserida. 

O Gráfico 31 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 03, questão 11. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 32 – Questão 11 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 
 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

No Gráfico 32, nota-se que houve unanimidade de “concordância” (50% +1%) entre os 

cargos de gerente e outros. Chama a atenção o cargo de supervisor que apresentou 100% na 

posição neutra da pesquisa, demonstrando nenhum grau de “concordância” ou “discordância”.  

Acredita-se que a baixa amostra de supervisores na pesquisa ocasionou a neutralidade 

aliada ao fato de que não tenham vivenciado um treinamento de ERP, para execução 

operacional de controles internos de ativos. 

Com base nas respostas das questões 09 a 11, o Gráfico 33 sintetiza as respostas para a 

proposição 03: as principais falhas nos controles internos de ativos são devido à complexidade, 

grande número de pessoas envolvidas e falta de treinamento. 
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Gráfico 33 – Proposição: 03 
 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Verifica-se que a proposição de que “As principais falhas nos controles internos de 

ativos são devido à complexidade, grande número de pessoas envolvidas e falta de 

treinamento”, apresentou grau de “concordância” de 60%, enquanto o grau de “discordância” 

foi de 20%, ou seja, apresentou unanimidade de “concordância”. 

 

O Gráfico 34 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 03. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala Likert, assim 

o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 34 – Proposição 03 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

No Gráfico 34, nota-se que houve unanimidade de “concordância” (50% +1%) entre os 

cargos de analista, diretor, gerente e outros, já o cargo de supervisor houve unanimidade de 

neutralidade (78%). Chama a atenção o cargo de supervisor que ficou com o grau de 

“concordância” (11%) igual do grau de “discordância” (11%). Acredita-se que a baixa 

quantidade de supervisores na amostra ocasionou a neutralidade na pesquisa. 

A proposição 03 foi comprovada, a partir da pesquisa de campo, mostrando que há um 

público de 60% que necessita de uma solução para as falhas nos controles internos de ativos no 

tocante à complexidade, grande número de pessoas envolvidas e falta de treinamento. 

4.1.5 Solução através de artefato de software em Excel 

A terceira e última seção do questionário foi sobre a solução por meio de um artefato de 

software em Excel. Nela foi apresentada apenas uma proposição: um artefato desenvolvido em 

Excel poderia solucionar os problemas no ERP para controle de ativos e reduzir as falhas nos 

controles internos de ativos.  

Com o intuito de facilitar a correlação e o entendimento, dos participantes da pesquisa, 

com as 3 proposições anteriores, não foi criada uma seção no questionário, porém, foi inclusa 

a questão correlacionada a cada proposição, como última questão de cada tópico.  
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O Gráfico 35, apresenta as respostas para proposição 04, questão 12: com base nas 

respostas do primeiro segmento da pesquisa, uma planilha eletrônica desenvolvida em Excel 

(artefato de software) para controle de ativos, resolveria os problemas nos sistemas ERPs para 

controle de ativos no tocante a Custos, Relatórios e Integrações. 

Gráfico 35 – Proposição: 04 Questão 12 
 

 
 Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Verifica-se no Gráfico 35 que a maioria das respostas se encontram no grau “4” e “5” 

da escala Likert, o que confere um grau de “concordância” de 40% da amostra. Nesta afirmação, 

quanto maior o grau de “concordância”, mais ela colabora para a afirmação da proposição em 

que a questão foi inserida. 

O grau de “concordância” desta questão conflita com o grau de “discordância” da 

proposição 1: “Os sistemas ERPs apresentam problemas para controle de ativos no tocante a 

custos, relatórios e integrações”, que apresentou grau de “discordância” de 47%. O esperado 

seria que as duas questões apresentassem a mesma tendência de respostas na escala Likert.  

O Gráfico 36 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 04, questão 12. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 36 – Questão 12 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 
 

No Gráfico 36, pode-se notar que houve unanimidade de concordância (50% +1%) entre 

o cargo “outros”, que são compostos por professores e consultores, e acredita-se que essa 

concordância se deve pelo aspecto prático deste grupo, assim como, nos cargos de analistas que 

são responsáveis pela parte operacional do processo de controle de ativos. 

O cargo de diretor apresentou maioria de “discordância”, isso deve-se ao fato de estar 

mais ligado ao viés estratégico nas companhias, não se envolvendo na parte tática ou 

operacional dos processos.  Já o cargo de gerência, esse apresentou equilíbrio com 36% de 

“concordância” e 36% de “discordância”. 

O cargo de supervisor ficou 100% na posição neutra. Acredita-se que a baixa quantidade 

de supervisores na amostra ocasionou a neutralidade na pesquisa. 

O Gráfico 37 apresenta as respostas para proposição 04, questão 13: Com base nas 

respostas do segundo segmento da pesquisa, uma planilha eletrônica desenvolvida em Excel 

(artefato de software) para controle de ativos, resolveria os problemas nos sistemas ERPs em 

relação aos preceitos do CPC 27 e ICPC 10 não atendidos pelos sistemas integrados. 
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Gráfico 37 – Proposição: 04 Questão 13 
 

 
 

 Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Verifica-se, no Gráfico 37, que a maioria das respostas se encontram no grau “4” e “5” 

da escala Likert, o que confere um grau de “concordância” de 40% da amostra. Nesta questão, 

quanto maior o grau de “concordância”, mais ela colabora para a afirmação da proposição em 

que a questão foi inserida. 

O grau de “concordância” desta questão conflita com o grau de “discordância” da 

proposição 2: “Os sistemas ERPs não atendem em 100% os preceitos do CPC 27 (Ativo 

Imobilizado) e ICPC 10 (Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado)”, que 

apresentou grau de “discordância” de 47%. O esperado seria que as duas questões 

apresentassem a mesma tendência de respostas na escala Likert.  

O Gráfico 38 apresenta o grau de concordância e discordância por cargo para a 

proposição 04, questão 13. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 38 – Questão 13 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 
 

No Gráfico 38, pode-se notar que houve unanimidade de “concordância” (50% +1%) 

entre o cargo “outros”, que são compostos por professores e consultores, acredita-se que a 

“concordância” ocorre pelo aspecto prático deste grupo, assim como nos cargos de analistas 

que são responsáveis pela função operacional do processo de controle de ativos. 

O cargo de diretor e gerência apresentaram maioria de “discordância”, isso deve-se ao 

fato de estarem mais ligado ao viés estratégico e tático nas companhias, não se envolvendo na 

função operacional dos processos.   

O cargo de supervisor ficou 67% na posição neutra. Acredita-se que a baixa quantidade 

de supervisores na amostra ocasionou a neutralidade na pesquisa. 

O Gráfico 39, apresenta as respostas para proposição 04, questão 14: com base nas 

respostas do terceiro segmento da pesquisa, uma planilha eletrônica desenvolvida em Excel 

(artefato de software) para controle de ativos, resolveria as falhas nos controles internos de 

ativos no tocante à complexidade de manuseio, treinamento e volume de pessoas envolvidas no 

processo. 
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Gráfico 39 – Proposição: 04 Questão 14 
 
 

 
 
 

 Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Verifica-se, no Gráfico 39, que a maioria das respostas se encontram no grau “3” da 

escala Likert, o que confere um grau de neutralidade de 32% da amostra. O grau de 

concordância foi de 32%, enquanto o grau de discordância foi de 36%, ou seja, uma diferença 

de 2 p.p. em relação ao grau de “concordância” e “discordância”. Nesta questão, quanto maior 

o grau de concordância, mais ela colabora para a afirmação da proposição em que a questão foi 

inserida. 

O grau de “concordância” desta questão conflita com o grau de “discordância” da 

proposição 3: “As principais falhas nos controles internos de ativos são devido à complexidade, 

grande número de pessoas envolvidas e falta de treinamento” que apresentou grau de 

concordância de 60%. O esperado seria que as duas questões apresentassem a mesma tendência 

de resposta na escala Likert.  

O Gráfico 40 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 04, questão 14. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala 

Likert, assim o Gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 40 – Questão 14 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

 

No Gráfico 40 observa-se que não houve unanimidade de discordância ou concordância 

(50% +1%) em nenhum dos cargos. Chama a atenção o cargo de diretor que ficou com o mesmo 

percentual de concordância e discordância (43%), assim como o cargo de analista (25%), já o 

cargo de supervisor apresentou-se 100% na posição neutra da pesquisa, não apresentando 

nenhum grau de “concordância” ou “discordância”.  

O cargo “outros” apresentou maioria de 37% na posição neutra, somente o cargo de 

gerente teve uma tendência clara, com 43% de “discordância”. 

Com base nas respostas das questões 12 a 14, o Gráfico 41 sintetiza as respostas para a 

posição 04: Um artefato desenvolvido em Excel poderia solucionar os problemas no ERP para 

controle de ativos e reduzir as falhas nos controles internos de ativos. 
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Gráfico 41 – Proposição: 04 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

 

Verifica-se que a proposição de que “Um artefato desenvolvido em Excel poderia 

solucionar os problemas no ERP para controle de ativos e reduzir as falhas nos controles 

internos de ativos” apresentou grau de concordância de 37,33%, o grau de “discordância” foi 

de 36,67%, e o grau de neutralidade ficou em 26%.  

O Gráfico 42 apresenta o grau de “concordância” e “discordância” por cargo para a 

proposição 04. Para melhor compreensão, foi retirada a posição neutra da escala Likert, assim 

o gráfico não atinge 100% para alguns cargos. 
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Gráfico 42 – Proposição 04 – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

  
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

No Gráfico 42 nota-se que não houve unanimidade de “discordância” ou “concordância” 

(50% +1%) em nenhum dos cargos, já o cargo de supervisor houve unanimidade  de 

neutralidade  e não apresentou grau de discordância. 

O cargo “outros”, compostos por professores e consultores, apresentou 45% de 

concordância. Acredita-se que a concordância deve-se pelo aspecto prático deste grupo. Assim 

como nos cargos de analistas, responsáveis pela parte operacional do processo de controle de 

ativos, que apresentou 38% de “concordância”. 

O cargo de diretor e gerência apresentaram maioria de “discordância”, isso deve-se ao 

fato de estar mais ligado ao viés estratégico e tático nas companhias, não se envolvendo na parte 

operacional dos processos.   

A proposição 04 não apresentou uma resposta conclusiva, por meio da pesquisa de 

campo, considerado o mesmo grau de “concordância” (37%) e “discordância” (37%), no 

entanto,  há um público de 37% que necessita de um artefato desenvolvido em Excel para  

solucionar os problemas no ERP para controle de ativos e reduzir as falhas nos controles 

internos de ativos. 

A Tabela 1 apresenta um resumo das proposições analisadas e contém os percentuais de 

“discordâncias” e “concordâncias” por cargo. 
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Tabela 1 – Resumo das Proposições – Grau de Discordância vs Concordância por cargo 
 

 
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Verifica-se que, na proposição 01 e 02, houve maior grau de “discordância” de 47%, a 

proposição 03 evidenciou um maior grau de “concordância” correspondente a 60%, já a 

proposição 04, apresentou o mesmo grau de “concordância” e “discordância” de 37%.  

Embora tenha ocorrido unanimidade de “concordância” somente na proposição 03, a 

proposição 04 indica que há uma demanda significativa da população analisada que concorda 

que “Um artefato desenvolvido em Excel poderia solucionar os problemas no ERP para controle 

de ativos e reduzir as falhas nos controles internos de ativos”. 

4.2 Elaboração do Artefato de software 

O artefato de software procurou solucionar os problemas, conforme visto no referencial 

teórico, sobre as falhas nos controles internos de ativos imobilizados: 
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a) As falhas nos controles internos de ativos imobilizados nas Pequenas e Médias 

Empresas podem ser mitigadas com a simplificação dos processos de controle dos 

ativos, por meio de uma ferramenta de baixo custo que pudesse ser manuseada 

rapidamente por qualquer indivíduo, sem a necessidade de conhecimentos profundos 

das normas contábil-tributária.  

b) As falhas nos controles internos de ativos imobilizados nas empresas de Grande Porte, 

também podem ser evitadas ou reduzidas com a simplificação dos processos de controle 

dos ativos, o que exigiria menos pessoas no processo, por meio de uma ferramenta de 

baixo custo, que pudesse ser manuseada rapidamente por qualquer indivíduo, sem a 

necessidade de conhecimentos profundos, e cujo treinamento fosse rápido e 

simplificado.  

O artefato de software também procurou solucionar os problemas, conforme visto no 

referencial teórico sobre os problemas nos sistemas ERPs para controle de ativos: 

a) Um artefato de software para controle de ativos deveria ter baixo custo para confrontar 

os altos custos que possuem as customizações dos ERPs; relatórios gerenciais 

customizáveis para atender diferentes necessidades e com informações consolidadas 

numa única base de dados para que não seja necessária a extração de diferentes fontes 

para consolidação manual e também a integração de tabelas para que não sejam 

necessários processos manuais de relacionamento, evitando-se assim erros manuais de 

inputs. 

b) Além do mais um artefato de software para controle patrimonial, deve atender os 

preceitos do CPC 27 e da ICP 10 numa média de 86% dos critérios estabelecidos. 

4.2.1 Entendimento do artefato de software como solução do problema de pesquisa 

Neste subtópico, será demonstrada a utilização prática do artefato de software 

desenvolvido, bem como os resultados alcançados.  

O artefato de software foi desenvolvido em Excel para Microsoft 365, parte integrante 

do pacote office versão 365. O software desenvolvido foi registrado no IPNI – Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial – com o título de Assets Register Control, e teve seu 



102 

certificado de registro de programa de computador expedido em 18/01/2022, conforme Anexo 

A. 

A Figura 7 apresenta, de maneira esquemática, a descrição lógica de cada uma das etapas da 

construção do artefato de software desenvolvido.  

Figura 7 – Diagrama lógico do artefato de software 

 

Fonte: Resultado da pesquisa 
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1. Início: Abrir a planilha onde poderá ser visualizado o diagrama lógico conforme “Figura 7”. 

2. Configuração: Inicialmente devem ser configurados os grupos que irão compor o ativo 

imobilizado e o ativo intangível; as filiais onde estão localizados os ativos e os centros de 

custos relacionados aos departamentos onde estão alocados os ativos. 

2.1 Grupos de Ativos: Campo obrigatório, que corresponde a uma numeração e uma 

descrição, para cada grupo de ativos, tanto do imobilizado como do intangível, que 

servirá como chave única de indexação para classificação e localização na base de 

dados. Na demonstração, foram configurados 14 grupos, conforme o Quadro 10. 

Quadro 10 – Grupos do Ativo Imobilizado e Intangível 
 

GRUPO DESCRIÇÃO DO GRUPO
01. BENFEITORIAS EM IMOVIES DE TERCEIROS
02. MOVEIS E UTENSILIOS
03. EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA
04. SISTEMAS APLICATIVOS - SOFTWARE
05. MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS
06. EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO
07. VEICULOS
08. BENFEITORIAS EM ANDAMENTO
09. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EM CONSTRUÇÃO
10. MÓVEIS E UTENSÍLIOS EM CONSTRUÇÃO
11. LICENÇA DE SOFTWARE
12. MARCAS 
13. GOODWILL
14. PROVISÃO DE ATIVOS INTANGIVEIS  

Fonte: Resultado da pesquisa 
 

2.2 Filiais: Campo não obrigatório, que corresponde a uma numeração e uma descrição, 

para cada filial da companhia, onde estão localizados os ativos, tanto imobilizados como 

intangível, que servirão como chaves únicas de indexação para classificação e 

localização no banco de dados. Na demonstração, foram configuradas 2 filiais, 

conforme Quadro 11. 

Quadro 11 – Filiais 
 

FILIAIS DESCRIÇÃO DAS FILIAIS
01. SÃO PAULO
02. RIO DE JANEIRO  

Fonte: Resultado da pesquisa 
 

 

2.3 Centro de Custos: Campo não obrigatório, que corresponde a uma numeração e uma 

descrição, para cada centro de custo correspondente a cada departamento, onde estão 
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alocados os ativos imobilizado e intangível da organização, que servirão como chaves 

únicas de indexação para classificação e localização no banco de dados. Na 

demonstração foram configurados 7 centros de custos para cada filial, conforme Quadro 

12. 

Quadro 12 – Centro de Custos 
 

C. CUSTO DESCRIÇÃO DO CENTRO DE CUSTO FILIAL
100001 ADMINISTRATIVO - SP SÃO PAULO
100002 FINANCEIRO - SP SÃO PAULO
100003 ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR - SP SÃO PAULO
100004 COMPRAS - SP SÃO PAULO
100005 LOGISTICA - SP SÃO PAULO
100006 TRANSPORTES - SP SÃO PAULO
100007 COMERCIAL - SP SÃO PAULO
200001 ADMINISTRATIVO - RJ RIO DE JANEIRO
200002 FINANCEIRO - RJ RIO DE JANEIRO
200003 ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR - RJ RIO DE JANEIRO
200004 COMPRAS - RJ RIO DE JANEIRO
200005 LOGISTICA - RJ RIO DE JANEIRO
200006 TRANSPORTES - RJ RIO DE JANEIRO
200007 COMERCIAL - RJ RIO DE JANEIRO  

Fonte: Resultado da pesquisa 
 

3. Manutenção dos Itens: Esta é a etapa em que é feita a inclusão, alteração ou baixa dos itens 

do ativo, com o preenchimento da Base de Dados. 

4. Base de Dados: Nesta etapa deverão ser preenchidas somente as colunas em “amarelo”. Aqui 

se dará a entrada dos bens, item a item, com preenchimento das informações como: 

4.1 Chapa: Campo não obrigatório, corresponde a numeração física da plaqueta dos bens 

do ativo imobilizado. 

4.2 Bem: Campo obrigatório, corresponde à chave de numeração sequencial, tanto para o 

ativo imobilizado como intangível. Sua sequência deve obedecer à ordem cronológica 

de aquisição, em que os bens mais antigos possuem a numeração mais baixa e os bens 

mais recentes, a numeração mais alta. 

4.3 Grupos: Campo obrigatório, corresponde à seleção da numeração dos grupos 

cadastrados na etapa 2.1. 

4.4 Meses de Depreciação: Campo obrigatório, corresponde à entrada do número de meses 

conforme a vida útil de cada bem do ativo imobilizado e intangível. 

4.5 Centro de Custos: Campo não obrigatório, corresponde à classificação do bem por 

centro de custos, caso seja útil a divisão para a companhia. 

4.6 Aquisição: Campo obrigatório corresponde à data de aquisição do bem. 
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4.7 NF: Campo não obrigatório, porém imprescindível para levantamentos futuros, 

correspondente ao número da nota fiscal de compra do bem. 

4.8 CNPJ: Campo não obrigatório, porém imprescindível para levantamentos futuros, 

correspondente ao número do CNPJ do fornecedor do bem. 

4.9 Fornecedor: Campo não obrigatório, porém imprescindível para levantamentos futuros, 

correspondente ao nome do fornecedor do bem. 

4.10 Custo de Aquisição: Campo obrigatório, correspondente ao valor de aquisição do bem 

conforme cada fornecedor.  

4.11 Valor Residual: Campo não obrigatório, correspondente ao valor residual do bem ao 

final da sua vida útil. 

4.12 Início Depr.: Campo obrigatório, correspondente à data de início de depreciação do 

bem. 

4.13 Data Baixa: Campo não obrigatório, correspondente à data de baixa integral ou parcial 

do bem. 

4.14 Valor da Baixa: Campo obrigatório, se preenchido o campo 4.13, que corresponde ao 

valor da baixa parcial ou integral do bem. 

Para melhor compreensão, segue demonstração das Figuras 8 a 10 com a base de dados 

preenchida na demonstração.   
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Figura 8 – Base de dados 4.1 a 4.5 
CHAPA BEM DESCRIÇÃO GRUPO DESCRIÇÃO DO GRUPO TX DEPR. MENSALMESES DEPR. CENTRO C.

45 1 MESA RETANGULAR 02. MOVEIS E UTENSILIOS 0,00833 120 100001
54 10 CADEIRA 02. MOVEIS E UTENSILIOS 0,00833 120 100001
64 20 CADEIRA EMPILHLAVEL 02. MOVEIS E UTENSILIOS 0,00833 120 100002
88 40 MONITOR DELL E1709W, 17 POLEGADAS, WIDESCREEN OPTILEX, BCC03. EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 0,01667 60 100003

135 60 PURIFICADOR REFRIGERADO FR 600 PRATA 05. MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS 0,00833 120 100004
107 80 POLTRONA DIRETOR COM ESTRUTURA CROMADA 02. MOVEIS E UTENSILIOS 0,00833 120 100005
149 100 MONITOR DELL D1901N LCD 18,5 POLEGADAS WIDE 03. EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 0,01667 60 100006
164 120 MONITOR DELL E1912H COM 18,5 POLEGADAS TELA PLANA03. EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 0,01667 60 100007
179 124 PROJETO DE LEVANTAMENTO PARA DEMOLICAO 01. BENFEITORIAS EM IMOVIES DE TERCEIROS 0,01961 51 200001

5 130 LOCACAO DE CAMINHÃO CAÇAMBA REF. REFORMA DA SEDE01. BENFEITORIAS EM IMOVIES DE TERCEIROS 0,01961 51 200001
215 200 CADEIRA URCA 02. MOVEIS E UTENSILIOS 0,00833 120 200002
235 220 MESA RETANGULAR 0,40X1,52 02. MOVEIS E UTENSILIOS 0,00833 120 200003
245 230 MESA RETANGULAR 0,40X1,52 02. MOVEIS E UTENSILIOS 0,00833 120 200004
261 250 CADEIRA URCA 02. MOVEIS E UTENSILIOS 0,00833 120 200004
291 280 CADEIRA URCA 02. MOVEIS E UTENSILIOS 0,00833 120 200006
311 300 MESA RETANGULAR 0,50X2,25 02. MOVEIS E UTENSILIOS 0,00833 120 200007  

Fonte: Resultado da pesquisa 
 

Figura 9 – Base de dados 4.6 a 4.9 
CHAPA BEM DESCRIÇÃO AQUISIÇÃO NF CNPJ FORNECEDOR

45 1 MESA RETANGULAR 19/10/2007 1714 04.543.503/0001-64 MULTHOTEL DISTRIBUIDORA DO MOBILIARIO LTDA ME
54 10 CADEIRA 19/10/2007 1714 04.543.503/0001-64 MULTHOTEL DISTRIBUIDORA DO MOBILIARIO LTDA ME
64 20 CADEIRA EMPILHLAVEL 06/01/2009 1884 04.543.503/0001-64 MULTHOTEL DISTRIBUIDORA DO MOBILIARIO LTDA ME
88 40 MONITOR DELL E1709W, 17 POLEGADAS, WIDESCREEN OPTILEX, BCC22/02/2010 375855 72.381.189/0006-25 DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA

135 60 PURIFICADOR REFRIGERADO FR 600 PRATA 29/03/2010 3570 05.075.302/0001-42 SUPREME COMERCIAL DE PRODUTOS PARA AGUA MINERAL LTDA EPP
107 80 POLTRONA DIRETOR COM ESTRUTURA CROMADA 16/06/2010 139 10.377.850/0001-67 MASTER OFFICE COM DE MOVEIS LTDA ME
149 100 MONITOR DELL D1901N LCD 18,5 POLEGADAS WIDE22/11/2011 2027659 72.381.189/0006-25 DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA
164 120 MONITOR DELL E1912H COM 18,5 POLEGADAS TELA PLANA08/08/2012 2722201 72.381.189/0006-25 DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA
179 124 PROJETO DE LEVANTAMENTO PARA DEMOLICAO 05/11/2013 50005 18.340.995/0001-03 ERMENDES CONSTRUCAO E REFORMAS LTDA ME

5 130 LOCACAO DE CAMINHÃO CAÇAMBA REF. REFORMA DA SEDE03/12/2013 49 17.705.386/0001-30 WWW SOLUCAO RIO SERVICOS LTDA ME
215 200 CADEIRA URCA 11/03/2014 2250 30.215.842/0001-21 MULTFORM  INDUSTRIA E COMERCIO DO MOBILIARIO LTDA
235 220 MESA RETANGULAR 0,40X1,52 11/03/2014 2250 30.215.842/0001-21 MULTFORM  INDUSTRIA E COMERCIO DO MOBILIARIO LTDA
245 230 MESA RETANGULAR 0,40X1,52 11/03/2014 2250 30.215.842/0001-21 MULTFORM  INDUSTRIA E COMERCIO DO MOBILIARIO LTDA
261 250 CADEIRA URCA 23/04/2014 2351 30.215.842/0001-21 MULTFORM  INDUSTRIA E COMERCIO DO MOBILIARIO LTDA
291 280 CADEIRA URCA 23/04/2014 2351 30.215.842/0001-21 MULTFORM  INDUSTRIA E COMERCIO DO MOBILIARIO LTDA
311 300 MESA RETANGULAR 0,50X2,25 23/04/2014 2351 30.215.842/0001-21 MULTFORM  INDUSTRIA E COMERCIO DO MOBILIARIO LTDA  

Fonte: Resultado da pesquisa 
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Figura 10 – Base de dados 4.10 a 4.14 
 

CHAPA BEM DESCRIÇÃO CUSTO DE AQUISIÇÃO VALOR RESIDUAL LOCALIZAÇÃO INICIO DEPR. DATA BAIXA
45 1 MESA RETANGULAR 289,00 200,00 SÃO PAULO 19/10/2007
54 10 CADEIRA 94,00 SÃO PAULO 19/10/2007
64 20 CADEIRA EMPILHLAVEL 99,00 SÃO PAULO 06/01/2009
88 40 MONITOR DELL E1709W, 17 POLEGADAS, WIDESCREEN OPTILEX, BCC 548,23 SÃO PAULO 22/02/2010

135 60 PURIFICADOR REFRIGERADO FR 600 PRATA 669,00 SÃO PAULO 29/03/2010
107 80 POLTRONA DIRETOR COM ESTRUTURA CROMADA 708,41 SÃO PAULO 16/06/2010
149 100 MONITOR DELL D1901N LCD 18,5 POLEGADAS WIDE 350,73 SÃO PAULO 22/11/2011
164 120 MONITOR DELL E1912H COM 18,5 POLEGADAS TELA PLANA 366,20 SÃO PAULO 08/08/2012
179 124 PROJETO DE LEVANTAMENTO PARA DEMOLICAO 4.224,00 224,00 RIO DE JANEIRO 01/08/2014 02/12/2014

5 130 LOCACAO DE CAMINHÃO CAÇAMBA REF. REFORMA DA SEDE 700,00 RIO DE JANEIRO 30/08/2014
215 200 CADEIRA URCA 168,00                                    RIO DE JANEIRO 11/03/2014
235 220 MESA RETANGULAR 0,40X1,52 324,00                                    RIO DE JANEIRO 11/03/2014
245 230 MESA RETANGULAR 0,40X1,52 324,00                                    RIO DE JANEIRO 11/03/2014
261 250 CADEIRA URCA 165,00                                    RIO DE JANEIRO 23/04/2014
291 280 CADEIRA URCA 165,00                                    RIO DE JANEIRO 23/04/2014
311 300 MESA RETANGULAR 0,50X2,25 439,00                                    RIO DE JANEIRO 23/04/2014  

Fonte: Resultado da pesquisa 
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5. Cálculos: Etapa em que são realizados os cálculos conforme a configuração de datas 

definidas na etapa de Parametrização por meio de diversas fórmulas condicionais aliadas a 

buscas avançadas na base de dados.  

6. Parametrização: Nesta etapa, é possível configurar a visualização do relatório geral de 

controle do ativo, bem como definir a data inicial e final para consulta da situação econômica 

do ativo imobilizado e intangível. Esta data servirá de entrada para processamento dos 

cálculos e exibição dos demais relatórios. 

6.1 Configuração dos grupos: Esta etapa permite dispor os agrupamentos criados na 

configuração de grupos do ativo, etapa 2.1, em divisões como Ativo Tangível; 

Imobilizado em Andamento e Ativo Intangível. Na demonstração foram dispostos os 14 

grupos criados nas configurações, conforme Figura 11. 

 
Figura 11 – Configuração dos grupos do ativo Tangível e Intangível 

 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 
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6.2 Configuração de data: Esta etapa fornece a entrada de dados para definição das datas do 

período inicial e final para os cálculos e exibição dos relatórios a serem consultados. 

Somente os campos em amarelo devem ser preenchidos. Na demonstração foi 

configurada a data inicial de 01/08/2014 a 31/12/2018, conforme Figura 12. 

 

Figura 12 – Configuração Período Inicial e Final 
 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 

 

7. Relatório Geral: Por meio do relatório geral é possível visualizar as informações agrupadas 

por Custos de Aquisição, Depreciação e Valor Contábil. 

7.1 Custos de Aquisição: Apresenta informações de custos iniciais para o início do período 

selecionado, adições e baixas ocorridas no período e o valor acumulado ao final do 

período. 

7.2 Depreciação: Apresenta informações de depreciação anual, valor residual, depreciação 

no início do período selecionado, adições e as baixas de depreciação durante o período, 

e a depreciação acumulado no final do período selecionado. 

7.3 Valor Contábil: Apresenta informações de valor contábil tanto para o final do período 

selecionado, como para o início do período.  

Para melhor compreensão, apresenta-se a Figura 13, com o relatório geral,            

utilizando-se os dados da demonstração.  
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Figura 13 – Relatório Geral 
 

 
Fonte: Resultado da pesquisa
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8. Correções: Caso seja identificado a necessidade de alguma correção, ou mesmo a inclusão 

de novos itens do ativo, será necessário retornar para a etapa 3: Manutenção dos Itens.  

9. Análises: Nesta etapa é possível fazer consultas dos itens do controle de ativos com base no 

período configurado na etapa de parametrização. As informações podem ser consultadas de 

forma agrupada, conforme o relatório geral, em Custos de Aquisição, Depreciação e Valor 

Contábil. 

10. Selecionar Análise: É possível visualizar relatórios item a item do controle de ativos por 

Filial; por Centro de Custo; por Grupo de Itens e por Item desejado. 

11. Exibir Análise: Após a seleção do relatório, somente os campos em amarelo devem ser 

preenchidos nas consultas. As informações são agrupadas por Custos de Aquisição, 

Depreciação e Valor Contábil. 

11.1 Custos de Aquisição: Apresenta informações de data de início de depreciação, custos 

iniciais para o início do período selecionado, adições e baixas ocorridas no período, e 

o valor acumulado ao final do período para cada item do controle de ativos, conforme 

a consulta utilizada. 

11.2 Vida Útil: Apresenta informações da vida útil em anos e da taxa percentual de 

depreciação anual para cada item do controle de ativos, conforme a consulta utilizada. 

11.3 Método de Depreciação: Apresenta o método de depreciação utilizado nos cálculos, 

que no caso do artefato de software, compreende somente o método da linha reta. 

11.4 Depreciação: Apresenta informações de depreciação anual, valor residual, depreciação 

no início do período selecionado, adições e as baixas de depreciação durante o período, 

e a depreciação acumulado no final do período selecionado. 

11.5 Valor Contábil: Apresenta informações de valor contábil tanto para o final, como para 

o início do período selecionado.  

Para o entendimento apresenta-se as Figuras 14 a 21 com o preenchimento conforme o 

tipo da consulta, utilizando os dados da demonstração, assim como os respectivos relatórios 

limitados aos 10 primeiros itens.  
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Figura 14 – Consulta por Filial 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 

 

Figura 15 – Relatório por Filial 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 
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Figura 16 – Consulta por Centro de Custos 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 

 

Figura 17 – Relatório por Centro de Custo 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 
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Figura 18 – Consulta por Grupo de Bens 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 

 

Figura 19 – Relatório por Grupo de Bens 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 
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Figura 20 – Consulta por Item do Ativo 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 

 

Figura 21 – Relatório por Item do Ativo 

 
Fonte: Resultado da pesquisa  
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12. Fim: Caso não haja correções ou novas inclusões chega-se ao final do diagrama lógico. 

 

4.3 Avaliação do Artefato de software  

Neste subtópico será abordado a avaliação prática do artefato de software como solução 

da situação-problema empresarial, enfrentados em três companhias distintas ao longo do tempo. 

4.3.1 Análise e resultados Empresa “A” 

Na empresa “A” foi identificado que no ERP global não estavam escriturados diversos 

itens do ativo imobilizado, que estavam em uso na companhia, a exemplo de veículos 

adquiridos sobre a forma de leasing, equipamentos de informática e móveis e utensílios. Após 

essa constatação, verificou-se a necessidade de fazer um levantamento do ativo imobilizado e 

reprocessar os saldos de depreciação, antes da migração e data input no novo ERP. 

O levantamento foi feito da seguinte forma:  

a) Contagem dos bens em uso na companhia do ativo imobilizado e intangível; 

b) Levantamento dos documentos fiscais de aquisição para extração de informações como 

custo histórico, data de aquisição, documento fiscal de origem, fornecedor etc. 

c) Com base nos itens a) e b) os bens do ativo imobilizado que atendiam os critérios de 

mensuração e reconhecimento (CPC 27 e CPC 04), foram inseridos na Base de Dados 

do artefato de software de controle de ativo imobilizado. 

d) Os itens físicos do ativo imobilizado foram identificados com as respectivas plaquetas 

de numeração, constantes no artefato de software. 

Finalizado o levantamento, o artefato de software forneceu as informações conforme Figura 22.  
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Figura 22 – Relatório Geral – Empresa “A”  
 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 
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A coluna Ativos Registrados apresenta as categorias de grupos de bens do Ativo 

Imobilizado, do Imobilizado em Andamento e do Ativo Intangível, utilizados pela companhia, 

conforme a configuração feita em Grupo de Ativos no artefato de software. 

A coluna de Custos de Aquisição apresenta os valores de custos iniciais para o início do 

período selecionado, as adições e baixas ocorridas no período e o valor acumulado ao final do 

período para cada grupo do controle de ativos. 

A coluna de Depreciação mostra as informações de cálculo de depreciação anual, 

depreciação no início do período selecionado, adições e as baixas de depreciação durante o 

período, e a depreciação acumulada no final do período selecionado, para cada grupo do 

controle de ativos. 

A coluna  Valor Contábil exibe o cálculo do valor contábil tanto para o final, como para 

o início do período selecionado, para cada grupo do controle de ativos. 

A Base de Dados do artefato de software foi enviada para os consultores de sistema que 

fizeram o data input de cut-off do ERP antigo para novo ERP com as informações de custo de 

aquisição, data de início de atividade de cada bem, saldos de depreciação e valor contábil dos 

itens. 

Segundo Huber et al. (2016), o nível de dependência entre o Shadow System, na empresa 

“A”, e o ERP é de dependência com integração simples e possível. 

Após a implantação no novo ERP, da Base de Dados do artefato de software, os saldos 

de depreciação com as informações de data input foram reprocessadas, assim, verificou-se uma 

diferença de depreciação acumulada e, por consequência, no valor contábil dos bens, entre o 

novo ERP e o artefato de software, na ordem de R$ 0,93. 

A fim de testar a acuracidade do artefato de software, em relação ao controle das 

depreciações e valor contábil dos bens, foi feito um acompanhamento nos primeiros 12 meses 

seguintes. Os resultados das diferenças podem ser verificados nos Gráficos 43 e 44. 
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Gráfico 43 – Diferença de depreciação mensal – ERP vs Artefato de software 
 

Fonte: Resultados da Pesquisa 

 
 

O Gráfico 43, apresenta a diferença de depreciação mensal entre o sistema ERP e o 

artefato de software nos 12 meses seguintes a implantação. A diferença de centavos verificada 

é atribuída ao arredondamento utilizado no sistema ERP, enquanto no artefato de software não 

se utiliza arredondamento. Quando maior a quantidade de itens controlados, maiores se tornam 

as diferenças de depreciação mensal, devido ao acúmulo de arredondamento. 

Gráfico 44 – Diferença de valor contábil – ERP vs Artefato de software 
 

Fonte: Resultados da pesquisa 
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O Gráfico 44 apresenta a diferença de valor contábil mensal entre o sistema ERP e o 

artefato de software nos 12 meses seguintes à implantação. A diferença de centavos atribuída 

ao arredondamento utilizado no sistema ERP, vem se acumulando no valor contábil dos bens, 

ao longo do tempo. Quanto maior a quantidade de itens controlados e quanto maior o corte 

temporal observado, maiores serão as diferenças de valor contábil, geradas pelo acúmulo de 

arredondamento. 

O objetivo do acompanhamento pelos 12 meses seguintes foi comprovar a acuracidade 

do artefato de software em relação aos cálculos, o que comprovadamente alcançou o êxito 

desejado. 

Com base na empresa “A” conclui-se que um artefato de software para controle de ativos 

desenvolvido em Excel pode solucionar os problemas nos sistemas ERPs em relação aos 

preceitos do CPC 27 e ICPC 10 não atendidos pelos sistemas integrados e sistemas contábeis. 

4.3.2 Análise e resultados Empresa “B” 

O módulo de controle do Ativo imobilizado, do ERP adotado,  na empresa “B”, 

realizava o controle do ativo, porém sem possuir a funcionalidade de múltiplas taxas de 

depreciação para controle. Considerando que a essência do ERP é a integração entre os 

módulos, o controle via múltiplas taxas poderia ocasionar erro de contabilização, ora por 

considerar uma taxa ora por considerar outra. 

Devido à necessidade de controle individual, dos itens do ativo imobilizado, pelas taxas 

utilizadas pelo grupo, para fins de consolidação das demonstrações convertidas em IRFS, a 

Matriz solicitava a cada fechamento trimestral, juntamente com report, o controle do ativo 

imobilizado e intangível. Ao final de cada ano, a companhia também era auditada por uma firma 

de auditoria externa, que além de auditar as demonstrações locais, auditava o report em IRFS, 

antes do envio para Matriz. Nesta ocasião, os auditores externos também solicitavam o controle 

do ativo individualizado com base nos critérios de consolidação. O controle via artefato de 

software foi realizado da seguinte forma: 

a) Geração de relatório de controle individual dos itens do ativo no ERP; 
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b) Os dados deste controle foram inseridos na Base de Dados do artefato de software, 

seguindo a mesma numeração de controle do ERP e placa de identificação dos ativos 

físicos; 

c) Os Itens do ativo foram classificados, conforme o grupo de bens definido no manual; 

d) As taxas de depreciação informadas no manual de report da matriz, para consolidação 

do grupo, foram inseridas conforme a classe de cada bem; 

e) Os relatórios do artefato de software foram traduzidos para o Inglês, para melhor 

compreensão na Matriz. 

Finalizada a inserção dos dados, o artefato de software forneceu as informações, 

conforme a Figura 23.  

A coluna Assets Register apresenta as categorias de grupos de bens do Ativo 

Imobilizado e do Ativo Intangível, utilizados pela companhia no manual de consolidação, 

conforme a configuração feita em Grupo de Ativos no artefato de software. O manual determina 

que o primeiro grupo de itens é o Ativo Intangível e, em seguida, o Ativo Imobilizado.  

A coluna de Aquisition Costs apresenta os valores de custos iniciais para o início do 

período selecionado, as adições e baixas ocorridas no período e o valor acumulado ao final do 

período para cada grupo do controle de ativos. 

A coluna de Depreciation mostra as informações de cálculo de depreciação anual, 

depreciação no início do período selecionado, adições e as baixas de depreciação durante o 

período e a depreciação acumulada no final do período selecionado para cada grupo do controle 

de ativos. 

A coluna Carrying Amount exibe o cálculo do valor contábil tanto para o final, como 

para o início do período selecionado, para cada grupo do controle de ativos. 
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Figura 23 – Relatório Geral – Empresa “B” 
 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 
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Com base no artefato de software apurou-se os custos de aquisição, depreciação anual, 

depreciação acumulada e valor contábil dos bens, conforme as taxas de depreciação definidas 

pela matriz e segundo os grupos de bens constantes no manual de consolidação. Seus valores 

foram informados nas demonstrações convertidas para IFRS e o controle do ativo no artefato 

de software foi disponibilizado tanto para a Matriz, a cada consolidação trimestral, como para 

os auditores independentes, em cada auditoria anual. 

A acuracidade e eficácia do artefato de software foi atestada pelos auditores 

independentes que, durante 2 anos consecutivos, não apontaram qualquer ressalva no relatório 

de auditoria independente. 

Segundo Huber et al. (2016), o nível de dependência entre o Shadow System, na empresa 

“B”, e o ERP é de independência, possuindo integração que ocasionaria muito esforço. 

Com base na empresa “B” conclui-se que um artefato de software para controle de ativos 

desenvolvido em Excel, pode solucionar os problemas nos sistemas ERPs em relação aos 

Custos, Relatórios e Integrações. 

4.3.3 Análise e resultados Empresa “C” 

Na empresa “C” foi implantado o sistema ERP sem cut-off e data input do módulo do 

ativo imobilizado. Devido a urgência para o sistema ERP entrar em “produção”, este módulo 

não foi parametrizado pela consultoria de implantação, nem os saldos de cut-off foram 

levantados pela companhia.  

Uma vez com o sistema ERP em operação, era necessário dispor do controle de ativos, 

bem como de suas depreciações para alimentar o sistema contábil integrado ao ERP. A 

companhia não dispunha de equipe suficiente ou recursos para novas contratações, a fim de 

operar o módulo de ativo imobilizado, desde a requisição de compra até a parametrização dos 

bens e controle dos itens. 
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O controle do ativo foi realizado da seguinte forma: 

a) Contagem dos bens em uso na companhia do ativo imobilizado e intangível; 

b) Levantamento dos documentos fiscais de aquisição, para extração de informações como 

custo histórico, data de aquisição, documento fiscal de origem, fornecedor etc. 

c) Com base nos itens a) e b) os bens do ativo imobilizado que atendiam os critérios de 

mensuração e reconhecimento (CPC 27 e CPC 04), foram incluídos na Base de Dados 

do artefato de software de controle de ativo. 

Finalizado o levantamento, o artefato de software forneceu as informações, conforme 

Figura 24.  

A coluna Ativos Registrados apresenta as categorias de grupos de bens do Ativo 

Imobilizado, do Imobilizado em Andamento e do Ativo Intangível, utilizados pela companhia, 

conforme a configuração feita em Grupo de Ativos no artefato de software. 

A coluna de Custos de Aquisição apresenta os valores de custos iniciais para o início do 

período selecionado, as adições e baixas ocorridas no período e o valor acumulado ao final do 

período para cada grupo do controle de ativos. 

A coluna de Depreciação mostra as informações de cálculo de depreciação anual, 

depreciação no início do período selecionado, adições e as baixas de depreciação durante o 

período, e a depreciação acumulada no final do período selecionado, para cada grupo do 

controle de ativos. 

A coluna Valor Contábil exibe o cálculo do valor contábil, tanto para o final, como para 

o início do período selecionado, para cada grupo do controle de ativos. 
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Figura 24 – Relatório Geral – Empresa “C” 
 

 
Fonte: Resultado da pesquisa 
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Com base nos valores levantados via artefato de software, foi feito o cut-off com a 

correção dos saldos contábeis no novo sistema ERP. Essa correção foi feita nos meses 

posteriores ao go live da implantação do sistema ERP na companhia.  

Após a correção dos saldos, a companhia pode efetuar fechamentos mensais e anuais 

suportados pelo controle do ativo imobilizado e dos saldos de depreciação, conforme as normas 

do CPC 27 e ICP 10. 

A acuracidade e eficácia do artefato de software foi atestada pelos auditores 

independentes que, em processos de auditoria externa e de due diligence, não apontaram  

nenhuma ressalva no relatório de auditoria independente. 

O controle dos ativos via artefato de software tornou-se uma solução simples, eficaz e 

econômica. Não houve a necessidade de a companhia migrar o controle para o sistema ERP, 

visto que demandaria: maior número de pessoas envolvidas nos processos; treinamento e 

contratação de novos profissionais com conhecimentos das normas contábil-tributária, para 

operar o controle de ativos via sistema ERP. 

Segundo Huber et al. (2016), o nível de dependência entre o Shadow System, na empresa 

“C”, e o ERP é de Zona Cinzenta: compartilha dados com o sistema ERP, mas o ERP não possui 

a funcionalidade; uma ou mais das funcionalidades são dependentes, mas a função do Shadow 

System não é o Core do ERP. 

Com base na empresa “C”, conclui-se que um artefato de software para controle de 

ativos desenvolvido em Excel, pode solucionar as falhas nos controles internos de ativos no 

tocante a complexidade de manuseio, treinamento e volume de pessoas envolvidas no processo. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES 

O controle de ativos mostra-se como um desafio, tanto nas grandes como nas pequenas 

corporações. Segundo as premissas deste estudo, este desafio deve-se: a) aos problemas nos 

sistemas ERPs para controle de ativos; b) às falhas nos controles internos de ativos; c) à falta 

de uma solução simples e eficaz que solucione as duas premissas anteriores. 

O objetivo geral deste trabalho foi identificar e propor uma solução a partir de um 

artefato de software, que solucione os problemas nos controles de ativos. Já os objetivos 

específicos estabelecidos foram: a) Construir a revisão da literatura para identificação dos 

problemas de controles; b) Identificar a percepção dos problemas, por meio de pesquisa de 

campo; c) Desenvolver de um artefato de software que possa melhorar o controle; d) Testar o 

artefato de software desenvolvido. 

Neste sentido, identificou-se os principais problemas nos sistemas ERPs para controle 

de ativos, assim como as principais falhas nos controles internos destes ativos, por meio da 

revisão bibliográfica. Após a identificação desses problemas, foi testada a sua confirmação por 

meio de pesquisa de campo, em que observou-se a causa do problema, o qual depende do nível 

de posição hierárquica e de função, ocupada dentro da companhia, seja, posição estratégica, 

tática ou operacional.  

A premissa de problemas nos sistemas ERPs para controle de ativos tiveram suas duas 

proposições refutadas na pesquisa de campo: a) Os sistemas ERPs apresentam problemas para 

controle de ativos no tocante a custos, relatórios e integrações; b) Os sistemas ERPS não 

atendem em 100% os preceitos do CPC 27 (Ativo Imobilizado) e ICPC 10 (Interpretação sobre 

a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado). 

Já a premissa de falhas nos controles internos de ativos, com a proposição de que as 

principais falhas nesta atividade são devido à complexidade, grande número de pessoas 

envolvidas e falta de treinamento, foi confirmada.  

A premissa de falta de uma solução simples e eficaz que solucione as duas premissas 

anteriores, com a proposição de que um artefato desenvolvido em Excel poderia solucionar os 
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problemas no ERP para controle de ativos e reduzir as falhas nos controles internos de ativos, 

foi inconclusiva ao apresentar mesmo grau de concordância e discordância. 

Em seguida, foi desenvolvido um artefato de software ou Shadow System que em 

conjunto com o ERP ou individualmente, pudesse sanar ou minimizar as falhas nos controles 

de ativos, imobilizado e intangível, levantadas neste estudo. A validação do artefato foi feita 

em 3 companhias distintas, para solucionar 3 problemas diferentes, dentro das premissas 

levantadas.  

 Na empresa “A” o artefato de software solucionou o problema em relação aos preceitos 

do CPC 27 e ICPC 10 não atendidos pelos sistemas integrados e sistemas contábeis. Na empresa 

“B”, o artefato de software solucionou o problema nos sistemas ERPs em relação aos custos, 

relatórios e integrações. Já na empresa “C”, o artefato de software solucionou as falhas nos 

controles internos de ativos no tocante à complexidade de manuseio, treinamento e volume de 

pessoas envolvidas no processo. 

Segundo Behrens (2009), os Shadows Systems, apesar do estigma de serem classificados 

como vilões nas organizações, e preconceituosamente vistos como nocivos, alguns por vezes, 

são exatamente o que as organizações necessitam, por oferecem uma maneira eficaz e eficiente 

para que usuários lidem com as deficiências dos sistemas formais existentes, ou simplesmente 

a falta de sistema. 

Houve limitações deste estudo em relação à pesquisa de campo, que não considerou 

uma amostra estatística para representação da população de profissionais contábeis atuantes no 

controle de ativos, o que, dependendo do nível de função dentro da companhia, poderia levar a 

resultados diferentes. Houve limitação também em relação à quantidade de companhias em que 

o artefato foi testado, o que, dependendo poder-se-ia identificar outras falhas e problemas no 

controle de ativos, que não foram levantados no estudo bibliográfico. Já o artefato de software 

desenvolvido, não abordou a responsabilidade pela segurança do bem, nem o controle de 

reparos ou a manutenção preventiva dos ativos. 

Prevê-se, portanto, possibilidades de novos estudos nestes dois campos, tanto na 

pesquisa de campo, utilizando-se uma amostra estatística e separando a percepção por níveis de 

função dentro das organizações, utilizando-se castas iguais na amostragem, como a utilização 
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do artefato de software em diversas companhias, o que poderia contribuir para identificar falhas 

e problemas no controle de ativos ainda não amplamente conhecidas ou divulgadas na literatura 

científica. 
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